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PREFÁCIO

Estes Documentos Padrão de Licitação (DPL) para aquisição de livros didáticos e materiais de leitura (doravante denominados “bens”) foram preparados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento para a aquisição de bens mediante Licitação Pública Internacional (LPI) nos projetos financiados total ou parcialmente pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento. 
Estes documentos são coerentes com a edição de 2011 das Políticas para a Aquisição de Obras e Bens Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento
.

Estes Documentos Padrão de Licitação baseiam-se na versão de outubro de 2001 dos Documentos Padrão de Licitação para a Aquisição de Bens e Guia do Usuário, preparados pelos bancos multilaterais de desenvolvimento e pelas organizações financeiras internacionais. Os Documentos Padrão de Licitação refletem “as melhores práticas” dessas instituições.

Estes Documentos de Licitação para a aquisição de livros didáticos e materiais de leitura supõem que não se realizou um processo de pré-qualificação antes da licitação.

As pessoas que desejam apresentar comentários ou consultas sobre estes documentos ou obter informação adicional sobre aquisições em projetos financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento devem se dirigir a:

Divisão de Aquisições, Gestão Financeira, e Monitoramento da carteira

(VPC/PDP)

Banco Interamericano de Desenvolvimento

1300 New York Avenue, NW

Washington, D.C.  20577 E.U.A.

procurement@iadb.org

http://www.iadb.org/procurement
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Esta seção proporciona informação relevante para ajudar os licitantes na preparação de suas propostas. Também proporciona informação sobre a apresentação, abertura e avaliação das propostas e a adjudicação dos contratos. As disposições da Seção I devem ser utilizadas sem modificação. 

Seção II.
Dados da Licitação (DDL)

Esta seção contém disposições específicas para cada aquisição e complementa a informação ou requisitos incluídos na Seção I, Instruções aos Licitantes.

Seção III.
Critérios de Avaliação e Qualificação

Esta seção descreve os critérios a serem utilizados para estabelecer a proposta de menor preço avaliado e as qualificações do licitante para executar o contrato.

Seção IV.
Formulários da Proposta
Esta seção contém os formulários de Proposta, Planilha de Preços, Garantia de Manutenção da Proposta e Direitos Autorais que o licitante deverá apresentar com a proposta.
Seção V.
Países Membros

Esta seção contém informação sobre os países membros. 

PARTE 2 – REQUISITOS DOS BENS E SERVIÇOS

Seção VI.
Escopo do Fornecimento

Esta seção inclui a Lista de Bens e Serviços Conexos, os Cronogramas de Entrega e de Execução e as Especificações Técnicas e os Desenhos que descrevem os Bens e Serviços Conexos a serem adquiridos. 
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Seção VII.
Condições Gerais do Contrato (CGC)
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Seção VIII.
Condições Especiais do Contrato (CEC)


Esta seção inclui cláusulas específicas que são próprias para cada contrato e modificam ou complementam a Seção VII, Condições Gerais do Contrato. 

Seção IX.
Formulários do Contrato

Esta seção inclui o Termo do Contrato, o qual, uma vez celebrado, deverá incluir as correções ou modificações introduzidas na proposta selecionada referentes aos adendos permitidos pelas Instruções aos Licitantes, Condições Gerais do Contrato e Condições Especiais do Contrato. 

O Licitante selecionado somente preencherá os formulários de Garantia de Execução do Contrato e Garantia de Adiantamento, quando exigidos, depois da notificação da adjudicação do contrato.

ANEXO


Anexo I.
Aviso de Licitação

No final dos Documentos de Licitação apresenta-se, a título informativo, um modelo de “Aviso de Licitação”. 

DOCUMENTO DE LICITAÇÃO

DATA DA EMISSÃO: [Inserir Data de emissão]

PARA AQUISIÇÃO DE

_____________________

[Inserir Identificação dos bens]

LPI Nº: [Inserir  o Número da LPI]
PROJETO: [Inserir  o Nome do Projeto]

COMPRADOR: [Inserir o Nome do Comprador]
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	Instruções aos Licitantes

	
	A.   Disposições Gerais

	1. Escopo da Licitação
	1.1 O Comprador indicado nos Dados da Licitação (DDL) emite estes Documentos de Licitação para a aquisição de livros didáticos e materiais de leitura (doravante denominados bens) especificados na Seção VI, Escopo do Fornecimento. O nome e o número de identificação desta Licitação Pública Internacional (LPI) para aquisição de bens estão especificados nos DDL. O nome, a identificação e o número de lotes estão indicados nos DDL.

	
	1.2 Para todos os fins destes Documentos de Licitação:

(a) A expressão por escrito significa comunicação de forma escrita (por exemplo, por correio, correio eletrônico, fax, telex) com prova de recebimento;

(b) se o contexto assim exigir, singular significa plural e vice-versa; e

(c)  dia significa dia corrido.

	2. Fonte dos Recursos
	2.1 O Mutuário ou Beneficiário (doravante denominado “Mutuário”) indicado nos DDL solicitou ou recebeu financiamento (doravante denominado recursos) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “o Banco”) para cobrir o custo do projeto especificado nos DDL. O Mutuário destinará uma parte desses recursos para efetuar pagamentos elegíveis de acordo com o contrato para o qual são emitidos estes Documentos de Licitação.

	
	2.2 Os pagamentos serão efetuados somente a pedido do Mutuário e uma vez que o Banco os tenha aprovado em conformidade com as estipulações estabelecidas no acordo de financiamento entre o Mutuário e o Banco (doravante denominado “Contrato de Empréstimo”) e se ajustarão em todos os seus aspectos aos termos e condições deste Contrato de Empréstimo.  Ninguém além do Mutuário poderá ter quaisquer direitos sobre o Contrato de Empréstimo ou reivindicar qualquer direito sobre os recursos do financiamento.

	3. 
Fraude e Corrupção

[cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-7]
	3.1 O Banco requer que todos Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas empresas, entidades e indivíduos oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidos. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (i) prática corrupta; (ii) prática fraudulenta; (iii) prática coercitiva e (iv) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos na Cláusula 3.1 (c).

(i) o Banco define, para os propósitos desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(a) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;

(b) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação;

(c) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar as ações de uma parte; e

(d) Uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte;

(ii) Se o Banco, de acordo com seus procedimentos administrativos, demonstrar que qualquer empresa, entidade ou indivíduo que participa de uma licitação ou projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, empreiteiros, firmas de consultoria, consultores individuais, mutuários (inclusive beneficiários de doações), compradores, agências executoras e contratantes (incluindo seus respectivos funcionários e agentes) executou um ato de fraude ou corrupção em conexão com projetos financiados pelo Banco, o Banco poderá:

(a) decidir não financiar qualquer proposta de adjudicação de um contrato ou um contrato adjudicado com financiamento do Banco;

(b) suspender o desembolso da operação se ficar determinado em qualquer etapa que as provas são suficientes para apoiar a alegação de que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, Agência Executora ou Agência Contratante participou de um ato de fraude ou corrupção;

(c) cancelar e/ou acelerar o pagamento de uma parte de um empréstimo ou doação para um contrato quando houver provas que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas saneadoras adequadas num período que o Banco considere razoável, e de acordo com as garantias de devido processo legal da legislação do país do Mutuário;

(d) emitir uma reprimenda na forma de uma carta formal de censura à conduta da empresa, entidade ou indivíduo;

(e) emitir uma declaração na qual um indivíduo, entidade ou empresa é inelegível, permanentemente ou por um certo período, para receber a adjudicação de contratos em projetos financiados pelo Banco, exceto nas condições que o Banco julgar apropriadas;
(f) encaminhar o assunto às autoridades judiciárias apropriadas; e/ou
(g) impor outras sanções que julgue apropriadas nas circunstâncias, inclusive a imposição de multas representando o reembolso ao Banco dos custos vinculados às investigações e processos. Essas outras sanções podem ser impostas adicionalmente ou em lugar de outras sanções.

(iii) O Banco estabeleceu procedimentos administrativos para casos de alegações de fraude e corrupção dentro do processo de aquisições ou execução de um contrato financiado pelo Banco, que estão disponíveis no site do Banco (www.iadb.org), os quais são atualizados periodicamente. Para tais propósitos qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) para a correspondente investigação. As alegações poderão ser apresentadas de maneira confidencial ou anônima.

(iv) Os pagamentos estarão expressamente condicionados a que a participação no processo de aquisições tenha se realizado de acordo com as políticas do Banco aplicáveis em matéria de fraude e corrupção descritas na Cláusula 3.1.
(v) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco, conforme as disposições referidas no parágrafo (b) desta Cláusula, poderá ocorrer de forma pública ou privada, de acordo com as políticas do Banco.


3.2 O Banco terá o direito de exigir que, nos contratos financiados por um empréstimo do Banco, se inclua uma disposição exigindo que os Licitantes permitam que o Banco examine suas contas e registros e outros documentos relacionados à apresentação de propostas e o cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Nos termos dessa política, o Banco terá o direito de exigir que os Licitantes: (i) mantenham todos os documentos e registros relacionados com os projetos financiados pelo Banco por um período de três (3) anos depois de terminado o trabalho; e (ii) exijam a entrega de qualquer documento necessário para a investigação das alegações de fraude e corrupção e a disponibilidade dos funcionários ou agentes do Licitante que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco para responder às indagações do Banco. Se o Licitante se recusar a cumprir essa solicitação, o Banco poderá tomar, a seu exclusivo critério, medidas apropriadas contra o Licitante.

3.3 Os Licitantes deverão declarar e garantir que:

(a) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) não incorreram em nenhuma infração das políticas sobre fraude e corrupção descritas neste documento;

(c) não deturparam nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de aquisição ou negociação do contrato ou cumprimento do contrato;

(d) nem eles nem qualquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis para receber contratos financiados pelo Banco nem foram declarados culpados de delitos vinculados a fraude ou corrupção;

(e) que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foi diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível para a adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpada de um delito vinculado a fraude ou corrupção;

(f) que todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartir renda relacionados ao contrato ou acordo de consultoria financiado pelo Banco;

(g) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamentação para a imposição pelo Banco de uma das medidas descritas na Cláusula 3.1 (b) ou de uma combinação delas.

	3. Praticas Proibidas

[cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-9]
	3.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou indivíduos licitantes que apresentem ou estejam apresentando propostas ou participando de atividades financiadas pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens,  empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer com atribuições expressas ou implícitas) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de constituir Prática Proibida sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato.    As Práticas Proibidas compreendem atos de: (i) práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas colusivas (Do you mean “corrosivas”); e (v) práticas fraudulentas.  O Banco estabeleceu mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas.  Qualquer denuncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos com outras instituições financeiras internacionais visando ao reconhecimento recíproco às sanções aplicadas pelos  respectivos órgãos de sanção.
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 
(i) Uma “prática corrupta” consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte;

(ii) Uma “prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente  engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evadir uma obrigação;

(iii) Uma “prática coercitiva” consiste em prejudicar ou causar dano ou ameaçar, prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus bens para influenciar indevidamente as ações de uma parte;

(iv) Uma “prática colusiva” é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar inapropriadamente as ações de outra parte; e

(v) Uma “prática obstrutiva” consiste em:

a.a. destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente evidência significativa para a investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação, ou
b.b. todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 3.1(f) a seguir.

(b) Se se determinar que, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, qualquer empresa, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de bens e serviços, concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), tiver cometido uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços;

(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um empregado, agência ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou do Organismo Contratante cometeu uma Prática Proibida;

(iii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidencias de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável;

(iv) Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal censurando sua conduta;

(v) Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente ou por um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) designação
 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco; 

(vi) Encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;

(vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 3.1(b) se aplicará também nos casos em que as partes tenham  sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução.
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições anteriormente referidas será de caráter público.
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou individuo atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em conformidade com o disposto os acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira internacional aplicável à resolução de denuncias de Práticas Proibidas.
(f) O Banco exige a os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e seus representantes e concessionários permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Qualquer requerente, licitante, fornecedor de bens e seus representantes, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços e concessionário deverá prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requererá ainda que os contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma disposição que obrigue os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários a: (i) manter todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) fornecer qualquer documento necessário à investigação de denuncias de Práticas Proibidas e (iii) assegurar-se de que os empregados ou representantes dos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, representante, – auditor ou consultor devidamente designado.  Caso o requerente, licitante, fornecedor de serviços e seu representante, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços e concessionário se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o requerente, licitante, fornecedor de bens e seu representante, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionário.
(g) Quando um Mutuário adquira bens e contrate obras ou serviços distintos dos de consultoria ou serviços de consultoria diretamente de uma agência especializada no âmbito de um acordo entre o Mutuário e a respectiva agência especializada, todas as disposições do parágrafo 3 relativas às sanções e Práticas Proibidas sejam aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para fornecer os bens, obras e serviços, que não os de consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou indivíduos declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou um indivíduo declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.
3.2 Os Licitantes, ao apresentar uma proposta declaram e garantiram:
(a) Que leram e entenderam as definições  de Praticas Proibidas do Banco e as sanções aplicáveis à comissão das mesmas que constam neste documento. e se obrigam a observar as normas pertinentes;
(b) Que não incorreram em nenhuma Pratica Proibida descritas neste documento;
(c) Que não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de Selecção, aquisição negociação e execução do contrato;
(d) Que nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a praticas proibidas;
(e) Que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenham sido diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo praticas proibidas;
(f) Que declararam todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartilhar renda relacionada com atividades financiadas pelo Banco;
(g) Que reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 3.1 (b).

	4. Licitantes 
Elegíveis
	4.1 Os Licitantes, e todas as partes que constituem um Licitante, deverão ser originários de países membros do Banco. Os Licitantes originários de outros países não poderão participar de contratos financiados totalmente ou em parte com fundos do Banco. Na Seção V deste documento indicam-se os países membros do Banco, bem como os critérios para determinar a nacionalidade dos Licitantes e o país de origem dos bens e serviços.  Os Licitantes originários de um país membro do Banco, da mesma forma que os bens fornecidos no âmbito do contrato, não serão elegíveis se:

(a) as leis ou regulamentos oficiais do país do Mutuário proíbem relações comerciais com esse país; ou

(b) pelo cumprimento de uma decisão do Conselho de Segurança das Nações Unidas tomada de acordo com o Capítulo VII da Carta dessa Organização, o país do mutuário proibir as importações de bens desse país ou qualquer pagamento a pessoas ou entidades nesse país.

	
	4.2 Um Licitante não deverá ter conflito de interesse. Os Licitantes que forem considerados como tendo conflito de interesse serão desqualificados. Considerar-se-á que os Licitantes têm conflito de interesse com uma ou mais partes neste processo de licitação se:

(a) estão ou estiveram associados com uma empresa, ou com qualquer de suas afiliadas, contratada pelo Comprador para a prestação de serviços de consultoria para a preparação do projeto, especificações e outros documentos que serão utilizados na aquisição dos bens objeto destes Documentos de Licitação; ou

(b) apresentam mais de uma proposta nesta licitação, exceto no caso de ofertas alternativas permitidas de acordo com a cláusula 13 das IAL. No entanto, isto não limita a participação de subempreiteiros em mais de uma proposta.

	
	4.3 [Cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-7] Um Licitante que seja declarado inelegível durante o período estabelecido pelo Banco de acordo com a Cláusula 3 das IAL, à data da Adjudicação, será desqualificado.

[Cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-9] Qualquer indivíduo, firma, empresa-mãe ou subsidiaria, ou organização constituída ou integrada por qualquer das pessoas designadas como partes contratantes pelo Banco, ou outras Instituições Financeiras Internacionais (IFI) com la que El Banco haya firmado acordos assinados relativos ao reconhecimento mutuo de sanções e está sob a declaração de inelegibilidade durante o período de tempo estabelecido pelo Banco de Contrato com a cláusula 3 das IAL, na data de adjudicação do contrato, será desqualificado.

	
	4.4 Salvo disposição em contrário nos DDL, as empresas estatais do país do Comprador somente serão admissíveis se puderem demonstrar que (i) têm autonomia legal e financeira, (ii) atuam conforme as leis comerciais e (iii) não são uma entidade subordinada ao Comprador.

	
	4.5 Os Licitantes deverão proporcionar ao Comprador evidência satisfatória de sua contínua elegibilidade, quando o Comprador razoavelmente solicitar.

	5. Elegibilidade 
dos Bens 
e Serviços Conexos
	5.1 Todos os Bens e Serviços Conexos a serem fornecidos em conformidade com o contrato e que forem financiados pelo Banco devem ter sua origem num país membro do Banco de acordo com a Seção V, Países Membros, com exceção dos casos indicados na Subcláusula 4.1 (a) e (b).  

	
	5.2 Para os fins desta cláusula, o termo “bens” inclui livros didáticos e materiais de leitura, manuais do professor e outros insumos de produção como papel; “serviços conexos” inclui serviços tais como seguro, transporte e treinamento, bem como outros serviços conexos como publicação e manufatura de manuscritos, distribuição, encadernação e empacotamento.

	
	5.3 Os critérios para determinar a origem dos bens e serviços conexos estão indicados na Seção V, Países Membros.

	
	B. Conteúdo dos Documentos de Licitação

	6. Seções 
dos Documentos de Licitação
	6.1 Os Documentos de Licitação são compostos pelas Partes 1, 2, e 3, incluídas as suas respectivas seções a seguir indicadas, que devem ser lidas em conjunto com qualquer adendo emitido de acordo com a da Cláusula 8 das IAL.



	
	PARTE 1 – Procedimentos de Licitação

· Seção I.
Instruções aos Licitantes (IAL)

· Seção II.
Dados da Licitação (DDL)

· Seção III.
Critérios de Avaliação e Qualificação

· Seção IV.
Formulários da Proposta
· Seção V.
Países Membros

	
	PARTE 2 – Escopo do Fornecimento
· Seção VI.
Escopo do Fornecimento

	
	PARTE 3 – Contrato

· Seção VII.
Condições Gerais do Contrato (CGC)

· Seção VIII.
Condições Especiais do Contrato (CEC)

· Seção IX. 
Formulários do Contrato

	
	6.2 O Aviso de Licitação emitido pelo Comprador não faz parte dos Documentos de Licitação.

	
	6.3 O Comprador não se responsabiliza pela integridade dos Documentos de Licitação e seus adendos se não forem obtidos diretamente do Comprador.

	
	6.4 É responsabilidade do Licitante examinar todas as instruções, formulários, termos e especificações dos Documentos de Licitação. A apresentação incompleta da informação ou documentação requerida nos Documentos de Licitação pode constituir causa de rejeição da proposta.

	7. 
Esclarecimento dos Documentos de Licitação
	7.1 Todo Licitante potencial que precisar de algum esclarecimento sobre os Documentos de Licitação deverá comunicar-se com o Comprador por escrito no endereço do Comprador fornecido nos DDL. O Comprador responderá por escrito a todas as solicitações de esclarecimento, desde que sejam recebidas pelo menos vinte e um (21) dias antes da data limite para a apresentação das propostas. O Comprador enviará cópia das respostas, incluindo uma descrição das consultas realizadas, sem identificar sua fonte, a todos os que tiverem obtido os Documentos de Licitação diretamente do Comprador. Se, como resultado dos esclarecimentos, o Comprador considerar necessário alterar os Documentos de Licitação, deverá fazê-lo seguindo o procedimento indicado na Cláusula 8 e Subcláusula 24.2 das IAL.

	8. Adendo 
aos Documentos de Licitação
	8.1 O Comprador poderá, a qualquer momento antes do vencimento do prazo para apresentação de propostas, alterar os Documentos de Licitação mediante a emissão de um adendo.

	
	8.2 Qualquer adendo emitido fará parte integral dos Documentos de Licitação e deverá ser comunicado por escrito a todos os que tiverem obtido os documentos de Licitação diretamente do Comprador.

	
	8.3 O Comprador poderá, a seu critério, prorrogar o prazo de apresentação de propostas a fim de dar aos possíveis Licitantes um prazo razoável para que possam levar em conta um adendo na preparação de suas propostas em conformidade com a Subcláusula 24.2 das IAL.

	
	C. Preparação das Propostas

	9. Custo 
da Proposta
	9.1 O Licitante financiará todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de sua proposta e o Comprador não estará sujeito nem será responsável em hipótese alguma por esses custos, independentemente da execução ou resultado do processo de licitação.

	10. Idioma 
da Proposta
	10.1 A Proposta, assim como toda a correspondência e os documentos relativos à proposta trocados entre o Licitante e o Comprador, deverá ser escrita no idioma especificado nos DDL. Os documentos de apoio e material impresso que façam parte da Proposta podem estar em outro idioma, desde que os parágrafos pertinentes estejam acompanhados de uma tradução fidedigna ao idioma especificado nos DDL. Para fins de interpretação da proposta, essa tradução prevalecerá.

	11. Documentos 
que Compõem 
a Proposta
	11.1 A Proposta estará composta pelos seguintes documentos:

(a) Formulário de Apresentação da Proposta e Planilha de Preços, em conformidade com as Cláusulas 12, 14 e 15 das IAL;

(b) Garantia de Manutenção da Proposta ou Declaração de Manutenção da Proposta, em conformidade com a Cláusula 21 das IAL, se for exigido;

(c) confirmação escrita que autorize o signatário da proposta a obrigar o Licitante, em conformidade com a Cláusula 22 das IAL;

(d) evidência documental, em conformidade com a Cláusula 16 das IAL, de que o Licitante é elegível para apresentar uma proposta;

(e) evidência documental, em conformidade com a Cláusula 17 das IAL, de que os Bens e Serviços Conexos a serem fornecidos pelo Licitante são de origem de um país membro;

(f) evidência documental, em conformidade com as Cláusulas 18 e 30 das IAL, de que os Bens e Serviços Conexos estão substancialmente adequados aos Documentos de Licitação; e

(g) evidência documental, em conformidade com a Cláusula 19 das IAL, de que o Licitante está qualificado para executar o contrato se sua proposta for aceita;

(h) qualquer outro documento requerido nos DDL.

	12. Formulário 
de Apresentação da Proposta
	12.1 O Licitante apresentará o Formulário de Apresentação da Proposta utilizando o formulário fornecido na Seção IV, Formulários da Proposta Este formulário deverá ser preenchido sem alterar sua forma e não serão aceitos substitutos. Todos os espaços em branco deverão ser preenchidos com a informação solicitada. 

	
	12.2 O Licitante apresentará a Planilha de Preços dos Bens e Serviços Conexos conforme a sua origem e utilizando os formulários fornecidos na Seção IV, Formulários da Proposta.

	13. Propostas Alternativas
	13.1 Salvo indicação em contrário nos DDL, não serão consideradas propostas alternativas.

	14. Preços 
da Proposta 
e Descontos
	14.1 Os preços e descontos cotados pelo Licitante no Formulário de Apresentação da Proposta e na Planilha de Preços deverão se ajustar aos requisitos indicados a seguir.

	
	14.2 Todos os lotes e itens deverão ser enumerados e cotados separadamente na Planilha de Preços. Se uma Planilha de Preços detalhar itens, mas não os cotar, presumir-se-á que os preços estão incluídos nos preços de outros itens Quando algum lote ou item não aparecer na Planilha de Preços presumir-se-á que não está incluído na proposta e, se a proposta for substancialmente adequada, serão aplicados os ajustes correspondentes, em conformidade com a Cláusula 31 das IAL.

	
	14.3 O preço cotado no Formulário de Apresentação da Proposta deverá ser o preço total da proposta, excluindo qualquer desconto que se ofereça. 

	
	14.4 O Licitante cotará qualquer desconto incondicional e indicará o método de aplicação no Formulário de Apresentação da Proposta. 

	
	14.5 As expressões CIP, FCA, CPT e outros termos afins serão regidos pelas normas prescritas na edição vigente de Incoterms publicada pela Câmara de Comércio Internacional, conforme indicado nos DDL.

	
	14.6 Os preços deverão ser cotados conforme indicado em cada Planilha de Preços incluída na Seção IV, Formulários da Proposta. A discriminação dos componentes dos preços é exigida com o único propósito de facilitar para o Comprador a comparação das propostas. Isto não limitará de nenhuma maneira o direito do Comprador de contratar em qualquer dos termos oferecidos. Ao cotar os preços, o Licitante poderá incluir custos de transporte cotados por empresas transportadoras registradas em qualquer país admissível, em conformidade com a Seção V, Países Elegíveis. Além disso, o Licitante poderá adquirir serviços de seguro de qualquer país admissível em conformidade com a Seção V, Países Elegíveis. Os preços deverão ser cotados da seguinte maneira:

(a) Para bens originados no País do Comprador:

(i) O preço dos bens cotados CIP (local de destino designado) no país do Comprador especificado nos DDL, incluindo todas as tarifas alfandegárias e os impostos sobre a venda ou de outro tipo já pagos ou a pagar sobre os componentes e matéria-prima utilizada na fabricação ou montagem dos bens; e

(ii) imposto sobre as vendas ou outro tipo de imposto que o País do Comprador cobre sobre os Bens se o contrato for adjudicado ao Licitante;

(b) Para bens originados fora do País do Comprador:
(i) O preço dos bens cotados CIP (local de destino designado), conforme indicado nos DDL;

(ii) além dos preços CIP indicados no item (b)(i), o preço dos bens a serem importados poderão ser cotados FCA (local de destino designado) ou CPT (local designado), se assim for especificado nos DDL;

(c) Para bens originados fora do país do Comprador e importados previamente:
[Para bens importados previamente, deve-se diferenciar entre o preço CIP (local de destino designado) cotado e o valor de importação original destes bens declarado na aduana, e incluir qualquer reembolso ou margem do agente ou representante local e todos os custos locais exceto as tarifas alfandegárias e impostos de importação que o Comprador pagou ou pagará. Para maior clareza, na cotação do preço os Licitantes devem incluir as tarifas alfandegárias e adicionalmente apresentar as tarifas e o preço excluindo tarifas alfandegárias que é a diferença entre esses valores.]

(i) O preço dos bens cotados CIP (local de destino designado) no país do Comprador, incluindo o valor original de importação, mais qualquer margem (ou desconto), mais qualquer outro custo relacionado, tarifas alfandegárias e outros impostos de importação pagos ou a pagar sobre os bens já importados;

(ii) as tarifas alfandegárias e outros impostos de importação pagos (com evidência documental) ou pagáveis sobre os bens já importados;

(iii) o preço dos bens cotados CIP (local de destino designado) no país do Comprador, excluindo as tarifas alfandegárias e outros impostos de importação pagos ou a pagar sobre os bens já importados, que é a diferença entre (i) e (ii); e

(iv) qualquer imposto sobre a venda ou outro imposto pagável no país do Comprador sobre os bens se o contrato for adjudicado ao Licitante.

(d) para os Serviços Conexos, outros que o transporte interno e outros serviços necessários para que os bens cheguem a seu destino final, quando esses Serviços Conexos estão especificados no Escopo de Fornecimento:
(i) o preço de cada item dos Serviços Conexos (inclusive qualquer imposto aplicável). 

	
	14.7 Os preços cotados pelo Licitante serão fixos durante a execução do Contrato e não estarão sujeitos a variação por nenhum motivo, salvo indicação contrária nos DDL. Uma proposta apresentada com preços reajustáveis não corresponde ao solicitado e, em conseqüência, será rejeitada em conformidade com a Cláusula 30 das IAL. Contudo, se, conforme indicado nos DDL, os preços cotados pelo Licitante podem ser reajustados durante a execução do Contrato, as propostas com preços fixos não serão rejeitadas e o reajuste dos preços será considerado igual a zero.

	
	14.8 Se assim for indicado na Subcláusula 1.1 das IAL, o Edital de Licitação será por propostas para contratos individuais (lotes) ou para combinação de contratos (pacotes). Salvo indicação em contrário nos DDL, os preços cotados deverão corresponder a 100% dos itens indicados em cada lote e a 100% das quantidades indicadas para cada item de um lote. Os Licitantes que desejarem oferecer redução de preços (descontos) pelo recebimento de mais de um contrato deverão indicar em sua proposta os descontos aplicáveis em conformidade com a Subcláusula 14.4 das IAL, desde que as propostas para todos os lotes sejam apresentadas e abertas ao mesmo tempo.

	15. Moeda 
da Proposta
	15.1 O Licitante cotará na moeda do País do Comprador a parte da proposta correspondente a gastos nessa moeda, salvo indicação em contrário nos DDL. 

	
	15.2 Os Licitantes poderão expressar o preço de sua proposta em qualquer moeda livremente conversível. Os Licitantes que desejarem ser pagos em várias moedas deverão cotar sua proposta nessas moedas, mas não poderão utilizar mais de três moedas além da moeda do país do Comprador.

	16. Documentos 
que Estabelecem a Elegibilidade do Licitante
	16.1 Para estabelecer sua elegibilidade, em conformidade com a Cláusula 4 das IAL, os Licitantes deverão preencher as declarações de elegibilidade no Formulário de Apresentação da Proposta, incluído na Seção IV, Formulários da Proposta.

	17. Documentos 
que Estabelecem a Elegibilidade dos Bens e Serviços Conexos
	17.1 Com o fim de estabelecer a elegibilidade dos Bens e Serviços Conexos, em conformidade com a Cláusula 5 das IAL, os Licitantes deverão preencher as declarações de país de origem nos Formulários de Planilha de Preços, incluídos na Seção IV, Formulários da Proposta.

	18. Documentos 
que Estabelecem a Conformidade dos Bens e Serviços Conexos
	18.1 Com o fim de estabelecer a conformidade dos Bens e Serviços Conexos, os Licitantes deverão apresentar, como parte da Proposta, evidência documental de que os Bens cumprem as especificações técnicas e os padrões especificados na Seção VI, Escopo de Fornecimento. 

	
	18.2 A evidência documental pode ser na forma de texto impresso, desenhos ou dados e deverá incluir uma descrição detalhada das características técnicas essenciais e de funcionamento de cada item, demonstrando conformidade substancial dos Bens e Serviços Conexos com as especificações técnicas e, se for procedente, uma declaração de variações e exceções às disposições do Escopo de Fornecimento.

	
	18.3 Os Licitantes também deverão apresentar, uma lista detalhada que inclua disponibilidade e preços atuais de peças, ferramentas especiais, etc., necessárias para o funcionamento adequado e contínuo dos bens e serviços conexos durante o prazo indicado nos DDL, a partir do início da utilização dos bens pelo Comprador. 



	
	18.4 As normas de fabricação, processamento, material e equipamento, assim como as referências a marcas ou números de catálogos que o Comprador inclua no Escopo de Fornecimento são somente descritivas e não restritivas. Os Licitantes podem oferecer outras normas de qualidade, marcas e números de catálogo, desde que demonstrem de maneira satisfatória ao Comprador que as substituições são substancialmente equivalentes ou superiores às especificadas no Escopo de Fornecimento.

	19. Documentos 
que Estabelecem as Qualificações do Licitante
	19.1 A evidência documental das qualificações do Licitante para executar o contrato se sua proposta for aceita deverá estabelecer de maneira satisfatória ao Comprador:

(a) que, se for exigido nos DDL, o licitante que não possui os direitos autorais dos bens a serem fornecidos deverá apresentar uma Autorização de Direitos Autorais mediante o formulário incluído na Seção IV, Formulários da Proposta, demonstrando que está devidamente autorizado pelo proprietário dos direitos autorais a fornecer esses bens no país do Comprador. 

(b) que, se for exigido nos DDL, no caso de um Licitante que não está estabelecido comercialmente no País do Comprador, o Licitante é ou será (se lhe for adjudicado o contrato) representado por um Agente no país equipado e com capacidade para cumprir as obrigações de manutenção, reparos e estoque de peças de reposição, estipuladas nas Condições do Contrato e/ou nas Especificações Técnicas;

(c) que o Licitante cumpre cada um dos critérios de qualificação estipulados na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	20. Período 
de Validade 
das Propostas
	20.1 As propostas deverão permanecer válidas pelo prazo determinado nos DDL a partir da data limite para a apresentação de propostas estabelecida pelo Comprador. Qualquer proposta com um prazo de validade menor será rejeitada pelo Comprador.

	
	20.2 Em circunstâncias excepcionais, e antes que expire o prazo de validade da proposta, o Comprador poderá solicitar aos Licitantes que prorroguem o prazo da validade de suas propostas. As solicitações e as respostas serão feitas por escrito. Se uma Garantia de Manutenção de Proposta tiver sido solicitada, de acordo com a Cláusula 21 das IAL, também esta deverá ser prorrogada pelo prazo correspondente. Um Licitante pode recusar tal solicitação sem que seja executada sua Garantia de Manutenção da Proposta Aos Licitantes que aceitem a solicitação de prorrogação não será pedido nem permitido que modifiquem suas propostas, com exceção do disposto na Subcláusula 20.3 das IAL. 

	
	20.3 No caso de contratos a preço fixo, se a adjudicação for adiada por mais de cinqüenta e seis (56) dias a partir do vencimento do prazo inicial de validade da proposta, o preço do Contrato será ajustado mediante a aplicação de um fator que será especificado na solicitação de prorrogação.  A avaliação da proposta deverá basear-se no preço cotado sem levar em conta o ajuste mencionado.

	21. Garantia 
de Manutenção 
da Proposta
	21.1 O Licitante deverá apresentar, como parte de sua proposta, uma Garantia de Manutenção da Proposta ou uma Declaração de Manutenção da Proposta, conforme estipulado nos DDL.

	
	21.2 A Garantia de Manutenção da Proposta, deverá ser fornecida no montante especificado nos DDL e na moeda do país do Comprador ou em uma moeda livremente conversível, e deverá:

(a) a critério do Licitante, ser fornecida sob a forma de uma carta de crédito, uma garantia bancária emitida por uma instituição bancária ou uma fiança emitida por uma seguradora;

(b) ser emitida por uma instituição idônea selecionada pelo Licitante e localizada em um país admissível. Se a instituição que emite a garantia estiver localizada fora do país do Comprador, deverá ter una sucursal financeira no país do Comprador que permita tornar efetiva a garantia;

(c) estar substancialmente de acordo com algum dos formulários de Garantia de Manutenção da Proposta incluídos na Seção IV, Formulários da Proposta, ou outro formulário aprovado pelo Comprador antes da apresentação da proposta;

(d) ser pagável à vista contra solicitação escrita do Comprador no caso de ter que invocar as condições descritas na Subcláusula 21.5 das IAL. 

(e) ser apresentada no original; não sendo aceitas cópias;

(f) permanecer válida por um prazo de 28 dias após a data limite da validade das propostas (ou o prazo prorrogado, se for o caso), em conformidade com a Subcláusula 20.2 das IAL;

	
	21.3 Se a Subcláusula 21.1 das IAL exige uma Garantia de Manutenção da Proposta ou uma Declaração de Manutenção da Proposta, todas as propostas que não estiverem acompanhadas por uma Garantia de Manutenção da Proposta ou uma Declaração de Manutenção da Proposta que corresponda substancialmente ao requerido na cláusula mencionada serão rejeitadas pelo Comprador.  

	
	21.4 A Garantia de Manutenção da Proposta dos Licitantes cujas propostas não forem selecionadas será devolvida assim que for possível depois que o Licitante selecionado fornecer sua Garantia de Execução, em conformidade com a Cláusula 44 das IAL. 

	
	21.5 A Garantia de Manutenção da Proposta poderá ser executada ou a Declaração de Manutenção da Proposta poderá ser executada:

(a) se um Licitante retirar sua proposta durante o prazo de validade da proposta especificado no Formulário de Apresentação da Proposta, salvo o estipulado na Subcláusula 20.2 das IAL; ou

(b) se o Licitante selecionado:

(i) não assinar o contrato em conformidade com a Cláusula 43 das IAL;

(ii) não fornecer a Garantia de Execução em conformidade com a Cláusula 44 das IAL;

	
	21.6 A Garantia de Manutenção da Proposta ou a Declaração de Manutenção da Proposta de um Consórcio deverá ser emitida em nome do consórcio que apresenta a proposta. Se o consórcio não estiver legalmente constituído no momento de apresentar a proposta, a Garantia de Manutenção da Proposta ou a Declaração de Manutenção da Proposta deverá estar em nome de todos os futuros membros do consórcio tal como denominados na carta de intenção mencionada no item 7 do Formulário de Informação sobre o Licitante, incluído na Seção IV, Formulários da Proposta.

	22. Formato 
e Assinatura 
da Propostas
	22.1 O Licitante preparará um original dos documentos que compreendem a proposta conforme descrito na Cláusula 11 das IAL e o marcará claramente como “ORIGINAL”. Além disso, o Licitante deverá apresentar o número de cópias da proposta indicado nos DDL e marcar claramente cada exemplar como “CÓPIA”. Em caso de discrepância, o texto do original prevalecerá sobre o das cópias.

	
	22.2 O original e todas as cópias da proposta deverão ser datilografados ou escritos com tinta indelével e assinados pela pessoa devidamente autorizada para assinar em nome do Licitante.

	
	22.3 Os textos entre linhas ou riscados e as palavras sobrepostas serão válidos somente se levarem a assinatura ou as iniciais da pessoa que assina a Proposta.

	
	D. Apresentação e Abertura das Propostas

	23.
Apresentação, Lacre 
e Identificação 
das Propostas
	23.1 Os Licitantes podem enviar suas propostas por correio ou entregá-las pessoalmente. Os Licitantes terão a opção de apresentar suas propostas por meio eletrônico quando assim for indicado nos DDL. 
(a) Os Licitantes que apresentarem suas propostas por correio ou as entregarem pessoalmente incluirão o original e cada cópia da proposta, inclusive propostas alternativas se forem permitidas de acordo com Cláusula 13 das IAL, em envelopes separados, lacrados de maneira inviolável e devidamente identificados como “ORIGINAL” e “CÓPIA”. Os envelopes contendo o original e as cópias serão incluídos num só envelope. O restante do procedimento será de acordo com as Subcláusulas 23.2 e 23.3 das IAL. 

(b) Os Licitantes que apresentarem suas propostas por meio eletrônico seguirão os procedimentos indicados nos DDL para a apresentação dessas propostas. 

	
	23.2 Os envelopes internos e o envelope externo deverão:

(a) conter o nome e o endereço do Licitante;

(b) estar dirigidos ao Comprador e conter o endereço indicado na Subcláusula 24.1 das IAL;

(c) conter a identificação específica desse processo de licitação indicado na Subcláusula 1.1 das IAL e qualquer outra identificação indicada nos DDL;

(d) conter uma advertência de não abrir antes da hora e data de abertura das propostas, em conformidade com a Subcláusula 27.1 das IAL.

	
	23.3 Se os envelopes não estiverem lacrados e identificados conforme exigido, o Comprador não se responsabilizará no caso da proposta extraviar-se ou ser aberta prematuramente.

	24. Prazo para Apresentação 
das Propostas
	24.1 As propostas deverão ser recebidas pelo Comprador no endereço e até a data e hora indicadas nos DDL.



	
	24.2 24.2 O Comprador poderá, a seu critério, estender o prazo para a apresentação de propostas mediante adendo aos Documentos de Licitação, em conformidade com a Cláusula 8 das IAL. Neste caso, todos os direitos e obrigações do Comprador e dos Licitantes previamente sujeitos à data limite original para apresentar as propostas ficarão sujeitos ao novo prazo, conforme prorrogado.


	25. Propostas Atrasadas
	25.1 O Comprador não considerará nenhuma proposta que chegar depois do prazo limite para a apresentação de proposta, em conformidade com a Cláusula 24 das IAL. Qualquer proposta que o Comprador receber depois do prazo limite para a apresentação das propostas será declarada atrasada, rejeitada e devolvida ao Licitante remetente sem abrir.  

	26. Retirada, Substituição 
e Modificação 
das Propostas
	26.1 Um Licitante poderá retirar, substituir ou modificar sua proposta depois de apresentada mediante o envio de uma comunicação por escrito, em conformidade com a Cláusula 23 das IAL, devidamente assinada por um representante autorizado, devendo incluir uma cópia dessa autorização em conformidade com a Subcláusula 22.2 das IAL (com exceção da comunicação de retirada, que não requer cópias). A substituição ou modificação correspondente da proposta deverá acompanhar essa comunicação por escrito. Todas as comunicações deverão ser:

(a) apresentadas em conformidade com as Cláusulas 22 e 23 das IAL (com exceção da comunicação de retirada, que não requer cópias) e os respectivos envelopes deverão estar claramente marcados “RETIRADA”, “SUBSTITUIÇÃO” ou “MODIFICAÇÃO”; e

(b) recebidas pelo Comprador antes do prazo limite estabelecido para a apresentação das propostas, em conformidade com a Cláusula 24 das IAL.

	
	26.2 Toda proposta cuja retirada foi solicitada em conformidade com a Subcláusula 26.1 das IAL será devolvida sem ser aberta ao Licitante remetente. 

	
	26.3 Nenhuma proposta poderá ser retirada, substituída ou modificada durante o intervalo compreendido entre a data limite para apresentação das propostas e o término do prazo de validade das propostas indicado pelo Licitante no Formulário de Apresentação da Proposta, ou qualquer prorrogação, se houver.

	27. Abertura 
das Propostas
	27.1 O Comprador realizará a Sessão de abertura das propostas em público no endereço, data e hora estabelecidas nos DDL. O procedimento para abertura de propostas apresentadas por meio eletrônico, se forem permitidas, estará indicado nos DDL em conformidade com a Subcláusula 23.1 das IAL.

	
	27.2 Primeiro serão abertos os envelopes marcados como “RETIRADA” e lidos em voz alta; o envelope com a proposta correspondente não será aberto, mas devolvido ao Licitante remetente. Não será permitida a retirada de nenhuma proposta a menos que a comunicação de retirada pertinente contenha a autorização válida para solicitar a retirada e seja lida em voz alta no ato de abertura das propostas. Em seguida, serão abertos os envelopes marcados como “SUBSTITUIÇÃO” e lidos em voz alta e ficarão no lugar da proposta correspondente que está sendo substituída; a proposta substituída não será aberta e será devolvida ao Licitante remetente. Não será permitida nenhuma substituição a menos que a comunicação de substituição correspondente contenha uma autorização válida para solicitar a substituição e seja lida em voz alta no ato de abertura das propostas. Os envelopes marcados como “MODIFICAÇÃO” serão abertos e lidos em voz alta com a proposta correspondente. Não será permitida nenhuma modificação das propostas a menos que a comunicação de modificação correspondente contenha a autorização válida para solicitar a modificação e seja lida em voz alta no ato de abertura das propostas. Somente serão considerados os envelopes que forem abertos e lidos em voz alta durante a sessão de abertura das propostas. 

	
	27.3 Todos os demais envelopes serão abertos de um em um, lendo-se em voz alta: o nome do Licitante e se contém modificações; os preços da proposta incluindo qualquer desconto ou propostas alternativas; a existência da Garantia de Manutenção da Proposta ou Declaração de Manutenção da Proposta, se for requerida; e qualquer outro detalhe que o Comprador considerar pertinente. Somente os descontos e propostas alternativas lidas em voz alta serão considerados na avaliação. Nenhuma proposta será rejeitada durante a sessão de abertura, exceto as propostas atrasadas, em conformidade com a Subcláusula 25.1 das IAL. 

	
	27.4 O Comprador preparará uma ata da sessão de abertura das propostas que incluirá no mínimo: o nome do Licitante e se houve retirada, substituição ou modificação; o preço da proposta, por lote se for o caso, incluindo qualquer desconto e propostas alternativas se forem permitidas; e a existência ou não da Garantia de Manutenção da Proposta ou da Declaração de Manutenção da Proposta, se for exigido. Será solicitado aos representantes dos Licitantes presentes que assinem a folha de presença. Uma cópia da ata será distribuída aos Licitantes que apresentaram suas propostas a tempo, publicando-se on-line se for permitida a apresentação por meios eletrônicos.



	
	E. Avaliação e Comparação das Propostas

	28. Confidencialidade
	28.1 Não será divulgada aos Licitantes, nem a pessoas que não estejam oficialmente envolvidas com o processo da licitação, qualquer informação sobre a análise, avaliação, comparação e pós-qualificação das propostas, nem sobre a recomendação de adjudicação do contrato até que se tenha publicado a adjudicação do Contrato. 

	
	28.2 Qualquer tentativa por parte de um Licitante de influenciar o Comprador no exame, avaliação, comparação e pós-qualificação das propostas ou na adjudicação do contrato poderá resultar na rejeição de sua proposta. 

	
	28.3 Não obstante o disposto na Subcláusula 28.2 das IAL, se, durante o prazo transcorrido entre a Sessão de abertura e a data de adjudicação do contrato, um Licitante deseja comunicar-se com o Comprador sobre qualquer assunto relacionado com o processo da licitação, deverá fazê-lo por escrito.

	29. Esclarecimento das Propostas
	29.1 Para facilitar o processo de exame, avaliação, comparação e pós-qualificação das propostas, o Comprador poderá, a seu critério, solicitar a qualquer Licitante esclarecimentos sobre sua proposta. Somente serão considerados esclarecimentos de um Licitante se forem apresentados em resposta a uma solicitação do Comprador. A solicitação de esclarecimento pelo Comprador e a resposta deverão ser feitas por escrito. Não serão solicitadas, oferecidas ou permitidas mudanças nos preços ou na essência da proposta, exceto para confirmar correções de erros aritméticos descobertos pelo Comprador na avaliação das proposta, em conformidade com a Cláusula 31 das IAL.

	30. Adequação das Propostas
	30.1 Para determinar se a proposta está substancialmente adequada, o Comprador se baseará no conteúdo da própria proposta.

	
	30.2 Uma proposta substancialmente adequada é a que atende todos os termos, condições e especificações estipuladas nos documentos de licitação sem desvios, reservas ou omissões significativas. Um desvio, reserva ou omissão significativa é aquele que:

(a) afeta de maneira substancial o alcance, a qualidade ou o funcionamento dos Bens e Serviços Conexos especificados no Contrato; ou

(b) limita substancialmente, de modo incompatível com os Documentos de Licitação, os direitos do Comprador ou as obrigações do Licitante de acordo com o contrato; ou

(c) se for retificado, afetaria injustamente a posição competitiva dos outros Licitantes que apresentarem propostas substancialmente adequadas aos Documentos de Licitação. 

	
	30.3 Se uma proposta não cumprir substancialmente os requisitos dos Documentos de Licitação, deverá ser rejeitada pelo Comprador e o Licitante não poderá ajustá-la posteriormente mediante correções dos desvios, reservas ou omissões significativas.

	31. Diferenças, 
Erros 
e Omissões
	31.1 Se uma proposta cumprir substancialmente os requisitos dos Documentos de Licitação, o Comprador poderá dispensar diferenças ou omissões quando estas não constituírem um desvio significativo. 

	
	31.2 Se uma proposta cumprir substancialmente os requisitos dos Documentos de Licitação, o Comprador poderá solicitar ao Licitante que apresente, dentro de um prazo razoável, a informação ou documentação necessária para retificar diferenças ou omissões relacionadas com requisitos de documentação. Essas omissões não poderão estar relacionadas com nenhum aspecto do preço da proposta.  Se o Licitante não cumprir a solicitação, sua proposta poderá ser rejeitada. 

	
	31.3 Desde que a proposta cumpra substancialmente os requisitos dos Documentos de Licitação, o Comprador corrigirá erros aritméticos da seguinte maneira:

(a) se há discrepância entre um preço unitário e o preço total obtido ao multiplicar esse preço unitário pelas quantidades correspondentes, prevalecerá o preço unitário e o preço total será corrigido, a menos que, na opinião do Comprador, haja um erro óbvio na colocação do ponto decimal, em cujo caso o preço total cotado prevalecerá e será corrigido o preço unitário;

(b) se há um erro num total que corresponde à soma ou subtração de subtotais, os subtotais prevalecerão e se corrigirá o total;(c) se há discrepância entre palavras e cifras, prevalecerá o montante por extenso, a menos que a quantia por extenso corresponda a um erro aritmético, em cujo caso prevalecerão a quantias em cifras sujeito aos parágrafos (a) e (b).

	
	31.4 Se o Licitante que apresentou a proposta de menor preço avaliado não aceitar a correção dos erros, sua proposta será rejeitada.

	32. Exame Preliminar das Propostas
	32.1 O Comprador examinará todas as propostas para confirmar que todos os documentos e a documentação técnica solicitada na Cláusula 11 das IAL foram fornecidos e determinará se cada documento entregue está completo. 

	
	32.2 O Comprador confirmará que os seguintes documentos e informação foram proporcionados com a proposta. Se faltar qualquer destes documentos ou informação, a proposta  será rejeitada. 

(a) Formulário de Apresentação da Proposta, em conformidade com a Subcláusula 12.1 das IAL;

(b) Planilha de Preços, em conformidade com a Subcláusula 12.2 das IAL;

(c) Garantia de Manutenção da Proposta ou Declaração de Manutenção da Proposta, em conformidade com a Cláusula 21 das IAL, se for o caso.

	33. Exame 
dos Termos 
e Condições; Avaliação Técnica
	33.1 O Comprador examinará todas as propostas para confirmar que todas as disposições e condições das CGC e das CEC foram aceitas pelo Licitante sem desvios, reservas ou omissões significativas.



	
	33.2 O Comprador avaliará os aspectos técnicos da proposta apresentada em conformidade com a Cláusula 18 das IAL, para confirmar que todos os requisitos estipulados na Seção VI, Escopo de Fornecimento, foram cumpridos sem nenhum desvio ou reserva significativa.  



	
	33.3 Se, depois de haver examinado os termos e condições e efetuada a avaliação técnica, o Comprador considerar que a proposta não está substancialmente adequada em conformidade com a Cláusula 30 das IAL, a proposta será rejeitada.

	34. Conversão para uma Moeda Única
	34.1 Para fins de avaliação e comparação, o Comprador converterá todos os preços das propostas expressas em diferentes moedas na moeda única indicada nos DDL utilizando a taxa de câmbio de venda estabelecida pela fonte e na data especificada nos DDL.

	35. Preferência Nacional
	35.1 A preferência nacional não será um fator de avaliação, salvo indicação em contrário nos DDL.

	36. Avaliação 
das Propostas
	36.1 O Comprador avaliará todas as propostas que até esta etapa da avaliação tenham sido consideradas substancialmente adequadas.

	
	36.2 Para avaliar as propostas, o Comprador utilizará unicamente os fatores, metodologias e critérios definidos na Cláusula 36 das IAL. Não será permitido nenhum outro critério ou metodologia. 

	
	36.3 Ao avaliar as propostas, o Comprador considerará o seguinte:

(a) O preço cotado em conformidade com a Cláusula 14 das IAL;

(b) o ajuste do preço por correções de erros aritméticos em conformidade com a Subcláusula 31.3 das IAL;

(c) ajuste do preço devido a descontos oferecidos em conformidade com a Subcláusula 14.4 das IAL;

(d) ajustes devidos à aplicação de critérios de avaliação especificados nos DDL entre os indicados na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação; e

(e) ajustes devidos à aplicação de uma margem de preferência, se for o caso, em conformidade com a cláusula 35 das IAL.

	
	36.4 Ao avaliar uma proposta, o Comprador excluirá e não levará em conta:

(a) No caso de bens originados no país do Comprador, os impostos sobre as vendas e outros impostos similares pagáveis sobre os bens se o contrato for adjudicado ao Licitante;

(b) no caso de bens originados fora do País do Comprador, previamente importados ou a ser importados, as tarifas alfandegárias e outros impostos sobre a importação, impostos sobre as vendas e outros impostos similares pagáveis sobre os bens se o contrato for adjudicado ao Licitante; e

(c) n(c) nenhuma disposição por reajuste de preços durante o período de execução do contrato, se estiver estipulado na proposta.  

	
	36.5 A avaliação de uma proposta pode requerer que o Comprador considere outros fatores, além do preço cotado, em conformidade com a Cláusula 14 das IAL. Estes fatores estarão relacionados com as características, desempenho, termos e condições da compra dos Bens e Serviços Conexos. O efeito dos fatores selecionados, se houver, será expresso em termos monetários para facilitar a comparação das propostas, salvo indicação em contrário na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação. Os fatores, metodologias e critérios aplicados serão aqueles especificados na Subcláusula 36.3(d) das IAL.

	
	36.6 Se assim for indicado nos DDL, estes Documentos de Licitação permitirão que os Licitantes cotem preços separados para um ou mais lotes, bem como que o Comprador adjudique um ou vários lotes a mais de um Licitante. A metodologia de avaliação para determinar a combinação de lotes de menor preço avaliado encontra-se na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	37. Comparação 
das Propostas
	37.1 O Comprador comparará todas as propostas substancialmente adequadas para determinar a proposta de menor preço avaliado, de acordo com a Cláusula 36 das IAL. 

	38. Pós-Qualificação do Licitante
	38.1 O Comprador determinará se o Licitante selecionado como o que apresentou a proposta de menor preço avaliado e substancialmente adequada está qualificado para executar o Contrato satisfatoriamente.

	
	38.2 Essa determinação se baseará no exame da evidência documental das qualificações que o Licitante apresentar em conformidade com a Cláusula 19 das IAL.

	
	38.3 Uma determinação afirmativa será um requisito prévio para a adjudicação do Contrato ao Licitante. Uma determinação negativa resultará na rejeição da proposta do Licitante, em cujo caso o Comprador procederá a determinar se o Licitante que apresentou a seguinte proposta de menor preço avaliado está qualificado para executar o contrato satisfatoriamente.  

	39. Direito 
do Comprador 
de Aceitar 
ou Rejeitar Propostas
	39.1
O Comprador se reserva o direito de aceitar ou rejeitar qualquer proposta, de anular a licitação e de rejeitar todas as propostas a qualquer momento antes da adjudicação do contrato, sem que por isso adquira responsabilidade alguma para com os Licitantes.

	
	F. Adjudicação do Contrato

	40. Critérios 
de Adjudicação
	40.1 O Comprador adjudicará o Contrato ao Licitante cuja proposta tenha sido considerada como a de menor preço avaliado e cumpra substancialmente os requisitos dos Documentos de Licitação, desde que o Comprador determine que o Licitante está qualificado para executar o Contrato satisfatoriamente.

	41. Direito 
do Comprador 
de Alterar 
as Quantidades no Momento 
da Adjudicação
	41.1 No momento de adjudicar o Contrato, o Comprador se reserva o direito de aumentar ou diminuir a quantidade dos Bens e Serviços Conexos especificados originalmente na Seção VI, Escopo de Fornecimento, desde que esta variação não exceda as porcentagens indicadas nos DDL e não altere os preços unitários ou outros termos e condições da proposta e dos Documentos de Licitação.

	42. Notificação da Adjudicação do Contrato
	42.1 Antes da expiração do prazo de validade das propostas, o Comprador notificará por escrito ao Licitante selecionado que sua proposta foi aceita.

	
	42.2 Enquanto se prepara um Contrato formal, a notificação da adjudicação constituirá o Contrato.

	
	42.3 O Comprador publicará no site do UNDB e no do Banco os resultados da licitação, identificando a proposta e número de lotes e a seguinte informação: (i) nome de todos os Licitantes que apresentaram propostas; (ii) os preços que foram lidos em voz alta na sessão de abertura das propostas; (iii) nome dos Licitantes cujas propostas foram avaliadas e preços avaliados de cada proposta avaliada; (iv) nome dos Licitantes cujas propostas foram rejeitadas e as razões da rejeição; (v) nome do Licitante selecionado e o preço cotado, assim como a duração e um resumo do escopo do contrato adjudicado. Depois da publicação da adjudicação do contrato, os Licitantes não selecionados poderão solicitar por escrito ao Comprador explicações das razões pelas quais suas propostas não foram selecionadas. O Comprador responderá prontamente e por escrito a qualquer Licitante não selecionado que, depois da adjudicação do Contrato, solicite essas explicações.

	43. Assinatura 
do Contrato
	43.1 Imediatamente depois da notificação de adjudicação, o Comprador enviará ao Licitante selecionado o Termo do Contrato e as Condições Especiais do Contrato.

	
	43.2  Licitante selecionado terá um prazo de 28 dias depois da data de recebimento do Termo do Contrato para assiná-lo, datá-lo e devolvê-lo ao Comprador.

	
	43.3 Quando o Licitante selecionado fornecer a garantia de execução em conformidade com a Cláusula 44 das IAL, o Comprador informará imediatamente a cada um dos Licitantes não selecionados e lhes devolverá a Garantia de Manutenção da Proposta, em conformidade com a Subcláusula 21.4 das IAL.

	44. Garantia 
de Execução 
do Contrato
	44.1 Dentro de vinte e oito (28) dias depois de receber do Comprador a notificação de adjudicação, o Licitante selecionado deverá apresentar a Garantia de Execução do Contrato, em conformidade com as CGC, utilizando para esse propósito o formulário de Garantia de Execução incluído na Seção IX, Formulários do Contrato, ou outro formulário aceitável para o Comprador. O Comprador notificará imediatamente o nome do Licitante selecionado a todos os Licitantes não selecionados e lhes devolverá as Garantias de Manutenção da Proposta em conformidade com a Subcláusula 21.4 das IAL. 

	
	44.2 Se o Licitante selecionado não apresentar a Garantia de Execução mencionada anteriormente ou não assinar o Contrato, isto constituirá base suficiente para anular a adjudicação do contrato e executar a Garantia de Manutenção da Proposta ou executar a Declaração de Manutenção da Proposta.  Em tal caso, o Comprador poderá adjudicar o Contrato ao Licitante cuja proposta, substancialmente adequada, for avaliada como a de menor preço avaliado seguinte, se o Comprador determinar que esse licitante está qualificado para executar o Contrato satisfatoriamente.


Seção II.  Dados da Licitação (DDL)

Os dados específicos apresentados a seguir sobre os bens a serem adquiridos complementarão, suplementarão ou modificarão as disposições das Instruções aos Licitantes (IAL). Em caso de conflito, as disposições contidas aqui prevalecerão sobre as disposições das IAL.  

[As instruções para preencher os Dados da Licitação são dadas, quando necessário, nas notas em itálico que aparecem nas cláusulas pertinentes das IAL.]

	Cláusulas nas IAL
	A. Disposições Gerais

	IAL 1.1
	O Comprador é: [indique o nome completo]

	IAL 1.1
	Nome e número de identificação da LPI: [indique o nome e número de identificação]

Número, identificação e nome dos lotes que compreendem esta LPI: [indique o número; liste os lotes e os bens correspondentes]

	IAL 2.1
	Nome do Mutuário: [inserir o nome do Mutuário tal como indicado no Contrato de Empréstimo do Projeto]

	IAL 2.1
	Nome do Projeto: [indique o nome do Projeto]

	IAL 4.4
	[inserir: “As seguintes exceções serão aplicadas” ou “Não haverá exceções”] à elegibilidade de empresas estatais no País do Comprador. 

Se houver exceções, das duas opções a seguir, inserir a que se aplica; se não houver, eliminar as opções:

“As seguintes exceções serão aplicadas:

(a) Porque o País do Comprador carece de escritores e ilustradores de livros didáticos qualificados no setor privado, os profissionais da educação que trabalham no governo, mas que não estão envolvidos no processo de avaliação e aprovação dos livros didáticos, poderão participar da redação e ilustração dos livros didáticos a serem oferecidos nessa licitação, e/ou

(b)  Porque o governo detém os direitos autorais e possui [inserir nome da empresa], a única empresa de publicação, fabricação e distribuição de livros didáticos e materiais de leitura, essa empresa poderá participar desse processo de licitação para livros didáticos pelo período entre a finalização de novos currículos e a disponibilidade de novos livros didáticos adequados a esse currículo.


	
	B.  Conteúdo dos Documentos de Licitação

	IAL 7.1
	Para esclarecimento das propostas somente, o endereço do Comprador é:

Aos cuidados de: [indicar o nome e número de sala do Encarregado do Projeto]

Endereço: [indicar o nome da rua e número]

 [indicar o andar e sala, se for o caso]

Cidade: [indicar o nome da cidade]

Código postal: [indicar o código postal, se houver]

País: [indicar o nome do país]

Telefone: [indicar o número de telefone, incluindo os códigos do país e da cidade]
Fax: [indicar o número do fax incluindo os códigos do país e da cidade]
E-mail: [indicar o endereço de correio eletrônico do Encarregado do Projeto]

	
	C. Preparação das Propostas

	IAL 10.1
	O idioma da proposta é: [indique “inglês”, “espanhol”, “francês” ou “português”].

	IAL 11.1(h)
	Os Licitantes deverão apresentar os seguintes documentos adicionais com a sua proposta: [indicar a lista de documentos, se houver].

	IAL 13.1
	[Selecione a que corresponder: “Serão” ou “Não serão”] consideradas propostas alternativas.

Se forem consideradas propostas alternativas, inserir o seguinte texto:

“Um Licitante poderá apresentar uma proposta alternativa somente se o fizer juntamente com uma proposta para o caso básico. O Comprador considerará somente as propostas alternativas apresentadas pelo Licitante cuja proposta para o caso básico tenha sido considerada como a de menor preço avaliado”. 

ou

“Um Licitante poderá apresentar uma proposta alternativa com ou sem uma proposta para o caso básico. O Comprador considerará propostas para as alternativas indicadas nas Especificações Técnicas da Seção VI, Escopo do Fornecimento. Todas as propostas recebidas para o caso básico, assim como as propostas alternativas que cumpram os requisitos especificados, serão avaliadas com base em seus próprios méritos de acordo com os mesmos procedimentos indicados na cláusula 36 das IAL”.

	IAL 14.5
	Edição do Incoterms: [indique o ano da edição, por exemplo, “Incoterms 2000”]

	IAL 14.6 (a)(i), (b)(i) 
e (c)(iii)
	Local de destino: [indique o nome do local de destino designado segundo o Incoterms utilizado. O local de destino designado será normalmente o local onde os bens serão utilizados]

	IAL 14.6 (b)(ii)
	Além do preço CIP especificado na subcláusula 14.6(b)(i) das IAL, o preço dos Bens originados fora do país do Comprador deverá ser cotado: [indique Incoterm apropriado: FCA (local de destino designado) ou CPT (local de destino designado)]

	IAL 14.7
	Os preços cotados pelo Licitante [indique “serão” ou “não serão”] reajustáveis. Se os preços forem reajustáveis, a metodologia para aplicação de reajustes é especificada na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.

	IAL 14.8
	Os preços cotados para cada lote deverão corresponder pelo menos a [indique a cifra] % dos itens especificados para cada lote.

Os preços cotados para cada item de um lote deverão corresponder pelo menos a [indicar cifra] por cento das quantidades especificadas para este item do lote. 

	IAL 15.1
	O Licitante [indique “está” ou “não está] obrigado a cotar na moeda do país do Comprador a parte do preço da proposta correspondente a gastos incorridos nessa moeda. 

	IAL 18.3
	Período de tempo estimado de funcionamento dos Bens (para fins de reposição de peças): [indique a duração]

	IAL 19.1 (a)
	[indicar “Exige-se” ou “Não se exige”] autorização de direitos autorais. 



	IAL 19.1 (b)
	[indicar “São exigidos” ou “Não são exigidos”] serviços posteriores à venda. 

	IAL 20.1
	O prazo de validade da proposta é de [indicar o número] dias.

	IAL 21.1
	[Indique uma das seguintes opções:

(a) não se requer Garantia de Manutenção da Proposta; ou

(b) a proposta deverá incluir uma Garantia de Manutenção (emitida por um banco ou uma seguradora) incluída na Seção IV, Formulários da Proposta; ou

(c) A proposta deverá incluir uma “Declaração de Manutenção da Proposta” utilizando o formulário incluído na Seção IV, Formulários da Proposta.]

	IAL 21.2
	A Garantia de Manutenção da Proposta deverá ser no valor de [indicar o valor]

	IAL 22.1
	Além da proposta original, o número de cópias é: [indicar o número]


	
	D. Apresentação e Abertura das Propostas

	IAL 23.1
	Os Licitantes [indicar “terão” ou “não terão”] a opção de apresentar suas propostas por meio eletrônico.

	IAL 23.1 (b)
	Se os Licitantes puderem apresentar suas propostas por meio eletrônico, os procedimentos para esta apresentação serão: [descrever os procedimentos para a apresentação de propostas por meio eletrônico]

	IAL 23.2 (c)
	Os envelopes internos e externos deverão conter a seguinte identificação adicional: [indicar identificação adicional]

	IAL 24.1
	Para fins de apresentação das propostas, o endereço do Comprador é:

Aos cuidados de: [indicar o nome completo da pessoa, se for o caso, ou indicar o nome do Encarregado do Projeto]

Endereço: [indicar o nome da rua e número]
Andar/sala: [indicar número do andar e sala, se for o caso]
Cidade: [indicar o nome da cidade]

Código postal: [indicar o código postal, se houver]

País: [indicar o nome do país]
A data limite para apresentar as ofertas é:

Data: [indicar o dia, mês e ano; por exemplo, 15 de junho de 2001]

Hora: [indicar a hora; por exemplo, 10:30 a.m. ou p.m.]

	IAL 27.1
	A abertura das propostas será realizada em:

Endereço: [indicar o nome da rua e o número]
Andar/sala [indicar o número do andar e sala, se for o caso]

Cidade: [indicar o nome da cidade]

País: [indicar o nome do país]
Data: [indicar o dia, mês e ano; por exemplo, 15 de junho de 2001]
Hora: [indicar a hora; por exemplo: 10:30]


	IAL 27.1
	Se for permitida a apresentação de propostas por meio eletrônico em conformidade com a Subcláusula 23.1 das IAL, os procedimentos específicos para a abertura das propostas serão: [descrever os procedimentos]



	
	E. Avaliação e Comparação das Propostas

	IAL 34.1
	Os preços das propostas expressos em diferentes moedas serão convertidos em: [indicar o nome da moeda]

A fonte da taxa de câmbio será: [indicar o nome da fonte]

A data da taxa de câmbio será: [indicar o dia, mês e ano]

	IAL 35.1
	A preferência nacional [indicar “será” ou “não será] um fator de avaliação da proposta.

[Se a preferência nacional constituir um fator de avaliação das proposta, a metodologia para calcular a margem de preferência e o critério de aplicação deverão ser os especificados na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação.]

	IAL 36.3 (d)
	Na determinação dos ajustes serão utilizados os seguintes critérios dentre os enumerados na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação: [ver a Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificação; acrescentar detalhes complementares se for necessário]

(a) 
Desvio no cronograma de entrega: [indicar Sim ou Não. Em caso afirmativo, indique o fator de ajuste]

(b)
Desvio no cronograma de pagamentos: [indicar Sim ou Não. Em caso afirmativo, indique o fator de ajuste]

(c)
O custo de substituição de componentes importantes, peças de reposição obrigatórias e serviço: [indicar Sim ou Não. Em caso afirmativo, indique a metodologia e os critérios]

(d)
Disponibilidade no país do Comprador de peças de reposiçãoe serviços após a venda para o equipamento incluído na oferta: [indicar Sim ou Não. Em caso afirmativo, indique a metodologia e os critérios]
(e)
Os custos estimados de operação e manutenção durante a vida do bem [indicar Sim ou Não. Em caso afirmativo, indique a metodologia e os critérios]

(f)
O rendimento e produtividade do bem oferecido: [indicar Sim ou Não. Em caso afirmativo, indique a metodologia e os critérios]

(g)
[indique qualquer outro critério específico]


	IAL 36.6
	Os Licitantes [indicar “poderão” ou “não poderão”] cotar preços separados para um ou mais lotes [veja na Seção III, Critérios de Avaliação e Qualificações, a metodologia de avaliação correspondente]

	
	F. Adjudicação do Contrato

	IAL 41.1
	A máxima porcentagem na qual as quantidades poderão ser aumentadas é: [indicar porcentagem]

A máxima porcentagem na qual as quantidades poderão ser diminuídas é: [indicar porcentagem]


Seção III. Critérios de Avaliação e Qualificação
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Critérios de Avaliação e Qualificação

Esta seção complementa as Instruções aos Licitantes. Contém os fatores, métodos e critérios que o Comprador utilizará para avaliar uma proposta e determinar se um Licitante conta com as qualificações requeridas. Nenhum outro fator, método ou critério será utilizado.

[O Comprador selecionará os fatores que considere apropriados para o processo de licitação, indicará o texto apropriado utilizando os exemplos seguintes ou outro texto aceitável e apagará o texto em itálico.]

1. Preferência Nacional (IAL 35.1) 

Se for especificado nos Dados da Licitação (DDL), o Comprador concederá uma margem de preferência nacional de acordo com os seguintes procedimentos

1.1
O Mutuário poderá, com a aprovação do Banco, conceder, na avaliação das propostas segundo os procedimentos de LPI, uma margem de preferência a propostas que contenham certos bens originados no país do Mutuário em comparação com propostas que contenham bens de outra origem. Na avaliação e comparação das propostas devem-se seguir os métodos e etapas especificadas a seguir.

1.2 
Para comparação, as propostas serão classificadas em um dos três grupos seguintes:

(a)
Grupo A: Propostas que oferecem exclusivamente bens originados no país do Mutuário, se o Licitante demonstra de maneira satisfatória ao Mutuário e ao Banco que: i) a mão-de-obra, as matérias-primas e os componentes provenientes do país do Mutuário representarão no mínimo 30% do preço do produto oferecido; ii) a instalação na qual serão produzidos ou montados tais bens esteve produzindo ou montando esses bens pelo menos desde a época da apresentação da proposta.

(b)
Grupo B: todas as demais propostas de bens originados no país do Mutuário.

(c)
Grupo C: propostas de bens originados no estrangeiro que já foram importados ou que serão importados diretamente.

1.3 
O preço cotado pelos Licitantes dos Grupos A e B deve incluir todas as tarifas e impostos pagos ou pagáveis pelos materiais ou componentes comprados no mercado nacional ou importados, mas devem excluir o imposto sobre as vendas e outros impostos semelhantes aplicados ao produto acabado. O preço cotado para bens em propostas do Grupo C deve ser CIP, excluindo as tarifas alfandegárias e outros impostos de importação já pagos ou a serem pagos.

1.4
Todas as propostas avaliadas em cada grupo devem ser comparadas para determinar a proposta de menor preço avaliado de cada grupo. As propostas de menor preço avaliado devem ser comparadas entre si; se, como resultado desta comparação, uma proposta do Grupo A ou do Grupo B for a mais baixa, esta proposta será selecionada para a adjudicação do Contrato.

1.5
Se, como resultado da comparação precedente, a proposta de menor preço avaliado for do Grupo C, essa proposta deverá ser comparada com a proposta de menor preço avaliado do Grupo A depois de agregar ao preço avaliado da proposta de bens importados do Grupo C, somente para fins desta comparação adicional, uma soma igual a 15% do preço CIP proposto. A proposta de menor preço avaliado nesta última comparação será selecionada. 

2. Critérios de Avaliação (IAL 36.3)

2.1 Avaliação da Qualidade e Custo. Sem prejuízo das disposições da Cláusula 36 das IAL, a avaliação dos manuscritos do Comprador levará em conta fatores de qualidade e custo conforme indicado nos itens (a) e (b) abaixo. 

(a) Os avaliadores devem levar em conta o seguinte ao realizar a avaliação:

(i) Quando Manuscrito, Publicação e Fabricação forem contratados dentro de um só contrato, a avaliação dos fatores de qualidade se aplicará somente aos manuscritos. 

(ii) A compra a granel de livros didáticos e materiais de leitura sem alteração (em estoque) serão contratados do atacadista consolidador de livros cuja proposta de livros de catálogo na Planilha de Quantidades do Comprador for considerada como a de menor preço avaliado, de acordo com as Subcláusulas 14.8 e 36.6 das IAL.

(iii) Serviços de Manuscrito e Publicação, ou somente serviços de Publicação, podem ser contratados como serviços de consultoria utilizando a Solicitação de Propostas Padrão.  Os seguintes critérios de avaliação podem ser utilizados para avaliar a parte do manuscrito da proposta somente. 
(iv) Quando Publicação e Fabricação forem contratadas num só contrato, ou a Fabricação for contratada separadamente, a qualidade não será avaliada. 

(v) O fornecimento de insumos de produção e serviços de distribuição devem ser avaliados com base no preço somente, sem levar em conta a qualidade. 

(b) Fatores de Avaliação da Qualidade:

(i) Conformidade com o Currículo

(ii) Conteúdo

(iii) Nível da linguagem

(iv) Método Pedagógico

(v) Apoio para o Professor

(vi) Apresentação e Desenho

(vii) Ilustrações

(c) Fatores de Avaliação do Custo:

(i) Desvios no cronograma de entrega indicado na proposta com respeito ao especificado nos Documentos de Licitação; e

(ii) Desvios no cronograma de pagamento com respeito ao especificado nas Condições Especiais do Contrato;

2.2 Avaliação da qualidade. Os fatores indicados no item 1.1 (a) acima devem ser avaliados da seguinte forma:

	CRITÉRIO/

FATOR
	MÁXIMO 
DE PONTOS

	1. Conformidade com o Currículo:

Conformidade do material com os requisitos do currículo atual.
	5-10

	2. Conteúdo:

Precisão e adequação do conteúdo factual do manuscrito.
	10-40

	3. Nível de linguagem:

Acessibilidade do nível de linguagem aos alunos do grau para o qual o texto se destina e extensão da ajuda para melhorar o entendimento e uso da linguagem pelo aluno.
	5-10

	4. Método Pedagógico:

Adequação do método pedagógico às circunstâncias da sala de aula e utilidade dos exercícios, tarefas e avaliação e materiais de teste.
	10-40

	5. Apoio para o Professor (Guia do Professor):

Adequação do Guia do Professor em termos de boas orientações ao currículo, ajuda no planejamento de lições, avaliação de cada lição individual, ajuda na preparação do trabalho do projeto, dever de casa, teste e avaliações.
	5-10

	6. Apresentação e desenho:

Qualidade dos seguintes aspectos em relação às necessidades pedagógicas do texto e motivação dos alunos.

a. Layout da página

b. Tamanho e estilo dos tipos utilizados

c. Facilidade de leitura geral

d. Espaçamento, margens, ‘sinalização’, clareza da impressão
	5-10



	7. Ilustrações:

Qualidade das ilustrações e sua relevância em relação ao conteúdo e intenção pedagógica do texto.

a. Padrão das ilustrações

b. Exatidão das ilustrações

c. Estilo das ilustrações

d. Relação entre texto e ilustrações
	5-10

	TOTAL MÁXIMO DE PONTOS
	100


2.3 Avaliação do Custo. Os fatores compreendidos no item 1.1 (b) acima devem ser avaliados da seguinte forma:

(a) Cronograma de entrega: 

Os Bens deverão ser entregues dentro de um prazo aceitável (depois da primeira data e antes da data final, incluindo ambas as datas) estipulado na Seção VI, Escopo do Fornecimento. Não se concederá crédito por entregas anteriores à primeira data e as propostas com entregas posteriores à data final serão consideradas inadequadas. Dentro desse período aceitável, somente para propósitos de avaliação e conforme especificado nos DDL, Subcláusula 36.3(d), será efetuado um ajuste no preço das propostas que ofereçam entregas depois da “Primeira Data de Entrega” dentro desse prazo aceitável indicado na Seção VI, Escopo de Fornecimento.

(b)
Variações no Cronograma de Pagamentos:
(i) O Licitante cotará o preço de sua proposta de acordo com o cronograma de pagamentos estabelecido nas CEC. As propostas serão avaliadas com base neste preço. No entanto, os Licitantes poderão oferecer um cronograma de pagamentos alternativo e indicar a redução de preços que desejam oferecer por esse cronograma de pagamentos diferente. O Comprador poderá considerar o cronograma de pagamentos alternativo e o preço reduzido da proposta oferecido pelo Licitante selecionado em função do preço base correspondente ao cronograma de pagamentos estipulado nas CEC.  

ou
(ii) As CEC estipulam o cronograma de pagamentos estabelecido pelo Comprador. Se uma proposta se desvia desse cronograma e esse desvio é considerado aceitável pelo Comprador, a proposta será avaliada calculando os juros auferidos por quaisquer pagamentos anteriores correspondentes às condições da propostacomparados com os estipulados nas CEC, à taxa anual estipulada na Subcláusula 36.3(d) dos DDL.  

2.4 Cálculo da pontuação das propostas avaliadas:

A pontuação (Bi) será calculada para cada proposta substancialmente adequada utilizando-se a seguinte fórmula, que leva em conta o preço da proposta e a qualidade (méritos técnicos) de cada proposta. 
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Onde:

Ci
            =
Preço da proposta avaliada

Cmais baixo
=
o mais baixo de todos os preços de propostas avaliadas

Ti
            =
o total de pontos técnicos atribuídos à proposta
X
            =
ponderação do preço [inserir um número entre 0,15 e 0,35]
A proposta com a pontuação (B) mais alta entre as propostas adequadas será designada como a Proposta de Menor Preço Avaliado.

2.5 Avaliação Técnica e da Qualidade:

(i) O Conselho de Avaliação do Livro Didático ou uma entidade equivalente no país do Mutuário designará o Grupo de Especialistas apropriado que executará a avaliação técnica e da qualidade. Os membros do grupo avaliarão cada livro de uma proposta em termos da qualidade pedagógica, apresentação e ilustração utilizando os Fatores 1 a 7 listados na tabela abaixo. A tabela mostra os pontos que podem ser atribuídos a cada critério em uma escala de 1 a 100.

(ii) Esses critérios e pesos são apresentados como exemplo. Devem ser considerados como indicação e podem ser adaptados conforme o caso.

(iii) Classificações Típicas do Grau de Qualidade. As classificações típicas do grau de qualidade são indicadas na tabela abaixo.
(iv) Sistema de Pontos. A tabela abaixo é um exemplo (i=7) para ilustrar o cálculo das pontuações finais.

	CLASSIFICAÇÕES TÍPICAS DOS GRAUS DE QUALIDADE

	Grau de Qualidade
	Classificações

	Deficiente (D)

Satisfatório (S)

Bom (B)

Muito Bom (MB)


	40%

65%

85%

100%




	SISTEMA DE PONTOS

	Critérios/Fator
(i de 1 a 7)
	Máximo de Pontos
(Mi)
	Classificação

(D, S, B, MB)

de 0% - 100%

(Ri)
	Pontuação Técnica

(Mi ( Ri)

	i = 1
	
	
	

	i = 2
	
	
	

	i = 3
	
	
	

	i = 4
	
	
	

	i = 5
	
	
	

	i = 6
	
	
	

	i = 7
	
	
	

	
	
	
	

	
	( Mi =100 pontos
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n
=
número de critérios ou fatores

Mi
=
Máximo de pontos de cada critério ou fator

Ri
=
Classificação para cada categoria de critério ou fator

A fim de passar com êxito na Avaliação da Qualidade, e então ser considerado tecnicamente adequado, cada título de uma proposta deve alcançar uma pontuação mínima de 65. 

Observação:

Cada título que passar com êxito na avaliação da qualidade será avaliado com base em uma avaliação combinada de qualidade e preço. No caso de um só livro, o título com a pontuação mais alta será considerado apropriado para a adjudicação de um Contrato pelo Comprador sujeito às Condições Gerais e Específicas do Contrato. No caso de múltiplos livros, os títulos com a pontuação mais alta em ordem decrescente serão considerados apropriados até que o número exigido de títulos seja alcançado.

3. Contratos Múltiplos (IAL 36.6)

O Comprador adjudicará contratos múltiplos ao Licitante que oferecer a combinação de lotes avaliada como a de menor preço avaliado (um contrato por proposta) e cumprir os critérios de 
Pós-Qualificação (ver item 4, Seção III, Subcláusula 38.2 das IAL, Requisitos de Pós-Qualificação). 

O Comprador:

(a) Avaliará somente os lotes ou contratos que contenham pelo menos a porcentagem dos itens por lote e quantidade por item estabelecida na Subcláusula 14.8 das IAL.

(b) Levará em conta:

(i) a proposta avaliada como de menor preço avaliado para cada lote; 

(ii) a redução de preço por lote e a metodologia de aplicação que o Licitante indica em sua proposta; 

(iii) a seqüência de adjudicação de contratos que proporciona a combinação de lotes de menores preços avaliados levando em conta qualquer limitação devida a restrições da proposta ou capacidade de execução determinada de acordo com os critérios de pós-qualificação, segundo a Cláusula 4 das CEC, Pós-Qualificação.

4. Requisitos para Pós-Qualificação (IAL 38.2)

Depois de determinar a proposta de menor preço avaliado conforme estabelecido na Subcláusula 37.1 das IAL, o Comprador efetuará a pós-qualificação do Licitante em conformidade com a Cláusula 38 das IAL, empregando unicamente os fatores, metodologias e critérios estipulados. Os requisitos que não estiverem incluídos no seguinte texto não poderão ser utilizados para avaliar as qualificações do Licitante. 

(a) Capacidade geral e específica:

O Licitante deve fornecer evidência documental que demonstre os requisitos de experiência especificados na matriz de pós-qualificação apresentada mais adiante. 

(b) Capacidade financeira:

O Licitante deverá proporcionar evidência documental que demonstre o cumprimento dos requisitos financeiros especificados na matriz de pós-qualificação. 

(c) Capacidade de produção:

O Licitante deverá proporcionar evidência documental que demonstre o cumprimento dos requisitos de capacidade de produção especificados na matriz de pós-qualificação.
	
	CONSOLIDADORES
	PUBLICAÇÃO
	FABRICAÇÃO

	Experiência Geral
	Mínimo de três anos em operações
	Mínimo de três anos em operação antes da data de envio da proposta e uma parte importante das atividades deve ser o desenvolvimento de autoria e publicação de materiais educacionais.
	Mínimo de três anos em operação antes da data de envio da proposta e uma parte importante das atividades deve ser a fabricação de materiais educacionais impressos e encadernados.

	Experiência Específica
	Concluiu com êxito no mínimo dois contratos similares em tamanho e escopo.
	Concluiu com êxito no mínimo dois contratos similares incluindo o desenvolvimento de materiais educacionais ou de informação nos idiomas especificados nos documentos de licitação.
	Concluiu com êxito no mínimo dois contratos similares em tamanho e escopo.

	
	
	Aptidões contratuais nas seguintes áreas: gestão de projetos, comissionamento de autores e publicação, especificamente o seguinte (dependendo da natureza exata dos contratos, nem todos estes serão exigidos):

· Identificação, desenvolvimento e gestão da autoria. 

· Edição de texto e arte. 

· Desenho e layout da página. Montagem do texto e arte final Comissionamento de ilustrações Gestão Financeira.

· Aquisição de materiais para fabricação de livros Gestão da publicação.

· Gestão da distribuição

· Promoção
	

	
	
	
	

	Capacidade Financeira
	Contas financeiras auditadas em pelo menos dois exercícios fiscais completos

Disponibilidade de fluxo de caixa de US$__milhões ou valor equivalente na data da licitação.
	Contas financeiras auditadas em pelo menos dois exercícios fiscais completos que demonstrem a solidez de sua posição financeira e recursos financeiros para executar o contrato proposto. Deve demonstrar disponibilidade de fluxo de caixa de US$__ milhões ou valor equivalente na data da licitação.
	Contas financeiras auditadas em pelo menos dois exercícios fiscais completos que demonstrem a solidez de sua posição financeira e recursos financeiros para executar o contrato proposto. Deve demonstrar disponibilidade de fluxo de caixa de US$__ milhões ou valor equivalente na data da licitação.

	Capacidade 
de Produção
	A produção anual exigida deve ser pelo menos 2,5 vezes o valor do contrato durante os últimos três anos.
	A produção anual exigida deve ser pelo menos 2,5 vezes o valor do contrato durante os últimos três anos.


	A produção anual exigida deve ser pelo menos 2,5 vezes o valor do contrato durante os últimos três anos.

	
	Instalações equipadas de acordo com padrões aceitáveis para executar a função exigida.
	Instalações equipadas de acordo com padrões aceitáveis para executar as funções exigidas.


	Deve ter disponíveis as seguintes instalações e funcionários qualificados para operá-las:

· Câmera

· Galvanização

· Maquinaria de impressão em off-set de alimentação a folha ou pela INTERNET capaz de imprimir em uma cor ou em várias cores, dependendo dos requisitos do contrato

· Finalização e encadernação

· Empacotamento

· Entrega

· Armazenagem e distribuição (dependendo dos requisitos do contrato)

	
	
	
	Se exigido nos DDL, o licitante deverá enviar (i) uma lista das principais instalações e equipamentos mostrando (para cada máquina) o fabricante, o modelo, os tamanhos mínimo e máximo que pode agüentar, a idade e o rendimento médio; (ii) uma lista dos funcionários, indicando suas habilidades e anos de experiência.
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Formulário de Informação sobre o Licitante

[O Licitante deverá preencher este formulário de acordo com as instruções seguintes. Não será permitida nenhuma alteração deste formulário nem se aceitarão substitutos.]

Data: [indicar a data (dia, mês e ano) da apresentação da Proposta]

LPI N°: [indicar o número do processo de licitação]

Página _______ de ______ páginas

	1. Nome jurídico do Licitante:  [indicar o nome jurídico do Licitante]

	2. Se for um consórcio, nome jurídico de cada membro: [indicar o nome jurídico de cada membro]

	3. País onde está constituído o Licitante ou onde tenciona se constituir: [indicar o país do Licitante na atualidade ou país onde tenciona se estabelecer]

	4. Ano de constituição ou formação do Licitante: [ano de constituição ou formação do Licitante]

	5. Endereço oficial do Licitante no país onde está constituído ou formado: [indicar o endereço oficial do Licitante no país onde está constituído ou formado]

	6.  
Informação sobre o representante autorizado do Licitante:


Nome: [indicar o nome do representante autorizado]


Endereço: [indicar o endereço do representante autorizado]

Nº de telefone e fax: [indicar os números de telefone e fax do representante autorizado]

E-mail: [indicar o endereço de correio eletrônico do representante autorizado]

	7.
Anexamos cópias dos seguintes documentos originais: [marcar os documentos originais anexados]

· Contrato social da empresa indicada no parágrafo 1 anterior, em conformidade com as Subcláusulas 4.1 e 4.2  das IAL.

· Se for um consórcio, carta de intenção de formar esse consórcio, em conformidade com a Subcláusula 4.1 das IAL.

· Se for uma entidade governamental do País do Comprador, documentação que estabeleça sua autonomia jurídica e financeira e o cumprimento das leis comerciais, em conformidade com a Subcláusula 4.4 das IAL. 


Formulário de Informação sobre os Membros do Consórcio

[O Licitante e cada um de seus membros deverá preencher este formulário de acordo com as instruções indicadas a seguir]


Data: [indicar a data (dia, mês e ano) da apresentação da Proposta]

LPI Nº: [indicar o número do processo de licitação]

Página ____ de ____ páginas

	1. Nome jurídico do Licitante:  [indicar o nome jurídico do Licitante]

	2. Nome jurídico do membro do consórcio: [indicar o nome jurídico do membro]

	3. País de constituição ou estabelecimento do membro do consórcio: [indicar o nome do País de constituição ou estabelecimento do membro]

	4. Ano de constituição ou estabelecimento do membro do consórcio: [indicar o ano de constituição ou estabelecimento do membro]

	5. Endereço oficial do membro do consórcio no País onde está constituído ou estabelecido: [Endereço jurídico do membro no país onde está constituído ou estabelecido]

	6. Informação sobre o Representante Autorizado do membro do consórcio:

Nome: [indicar o nome do representante autorizado do membro]

Endereço: [indicar o endereço do representante autorizado do membro]

Números de telefone e fax: [indicar os números de telefone e fax do representante autorizado do membro]

E-mail: [indicar o endereço de correio eletrônico do representante autorizado do membro]

	7. Cópias em anexo dos seguintes documentos originais: [marcar os documentos anexados]
· Contrato social da empresa indicada no parágrafo 2 anterior, em conformidade com as Subcláusulas 4.1 e 4.2  das IAL.

· Se for uma entidade governamental do País do Comprador, documentação que estabeleça sua autonomia jurídica e financeira e o cumprimento das leis comerciais, em conformidade com a Subcláusula 4.4 das IAL.


Formulário de Apresentação da Proposta
[O Licitante preencherá este formulário de acordo com as instruções indicadas. Não será permitido alterar este formulário nem se aceitarão substituições.]

Data: [Indicar a data (dia, mês e ano) da apresentação da Proposta]

LPI Nº: [indicar o número do processo de licitação]

Edital de Licitação Nº: [indicar o nº do Edital]

Alternativa Nº [indicar o número de identificação se for uma proposta alternativa]

Para: [nome completo do Comprador]

Nós, abaixo-assinados, declaramos que:

(a) Examinamos e não fazemos objeção alguma aos Documentos de Licitação, inclusive Adendos de Nº [indicar o número e a data de emissão de cada adendo].
(b) Forneceremos os seguintes Bens e Serviços Conexos em conformidade com os Documentos de Licitação e de acordo com o Cronograma de Entrega estabelecido no Escopo do Fornecimento e garantimos que estes Bens e Serviços Conexos serão originários de países membros do Banco: [indicar uma descrição breve dos bens e serviços conexos].
(c) O preço total de nossa proposta, excluindo qualquer desconto oferecido no item (d) a seguir é: [indicar o preço total da oferta por extenso e em cifras, indicando as quantias nas respectivas moedas].  

(d) Os descontos oferecidos e a metodologia para sua aplicação são:

· Descontos.  Se nossa proposta for aceita, os seguintes descontos serão aplicáveis: [Detalhar cada desconto oferecido e o item específico no Escopo do Fornecimento ao qual se aplica o desconto];
· Metodologia de Aplicação dos Descontos.  Os descontos serão aplicados de acordo com a seguinte metodologia: [Detalhar a metodologia que será aplicada aos descontos].

(e) Nossa proposta se manterá vigente pelo prazo estabelecido na Subcláusula 20.1 das IAL, a partir da data limite fixada para a apresentação das propostas em conformidade com a Subcláusula 24.1 das IAL; esta proposta representa uma obrigação para nós e poderá ser aceita a qualquer momento antes da expiração deste prazo.

(f) Se nossa proposta for aceita, nos comprometemos a obter uma Garantia de Execução do Contrato em conformidade com a Cláusula 44 das IAL e Cláusula 17 das CGC.

(g) Os abaixo-assinados, incluindo todos os subempreiteiros ou fornecedores para qualquer parte do contrato, têm nacionalidade de países elegíveis [indicar a nacionalidade do Licitante, inclusive a de todos os membros que compreendem o Licitante, se o Licitante for um consórcio, e a nacionalidade de cada subempreiteiro e fornecedor].

(h) Não temos conflito de interesses em conformidade com a Subcláusula 4.2 das IAL.

(i) (Nossa empresa, suas afiliadas ou subsidiárias, incluindo todos os subempreiteiros ou fornecedores para qualquer parte do contrato, não foram declarados ineelegíveis pelo Banco, segundo as leis do País do Comprador ou regulamentos oficiais, em conformidade com a Subcláusula 4.3 das IAL.

(j) Não temos nenhuma sanção do Banco ou de alguma outra Instituição Financeira Internacional (IFI). 

(k) Usaremos os nossos melhores esforços para assistir ao Banco nas suas investigações.

(l) Comprometemo-nos que dentro do processo de seleção (e no caso de resultar adjudicatários, na execução) do contrato, a observar as leis sobre praticas proibidas aplicáveis no país do cliente.

(m) As seguintes comissões, gratificações ou honorários foram pagos ou serão pagos com relação ao processo desta licitação ou execução do Contrato: [indicar o nome completo de cada beneficiário, seu endereço completo, a razão pela qual foi paga cada comissão ou gratificação e a quantia e moeda de cada comissão ou gratificação].

	Nome do beneficiário
	Endereço
	Razão
	Valor

	
	
	
	

	
	
	
	


  (Se não foram nem serão pagos, indicar “nenhum”.)

(k) Entendemos que esta proposta, junto com sua devida aceitação por escrito incluída na notificação de adjudicação, constituirá uma obrigação contratual entre nós, até que o contrato formal seja celebrado pelas partes.

(l) Entendemos que não estão obrigados a aceitar a proposta de menor preço avaliado nem nenhuma outra proposta que recebam.

Assinatura: [indicar o nome completo da pessoa cujo nome e qualificação são indicados] 

Na qualidade de: [indicar a capacidade jurídica da pessoa que assina o Formulário da Proposta]

Nome: [indicar o nome completo da pessoa que assina o Formulário de Apresentação da Proposta]

Devidamente autorizado para assinar a Proposta em nome de: [indicar o nome completo do Licitante]

No dia __ de ___________________ de ___ [indicar a data da assinatura]

Formulários da Planilha de Preços

[O Licitante preencherá estes formulários de Planilha de Preços de acordo com as instruções indicadas. A lista de itens na coluna 1 da Planilha de Preços deverá coincidir com a Planilha de Quantidades de Bens e Serviços Conexos detalhada pelo Comprador no Escopo do Fornecimento.]

	Planilha de Preços: Bens Originados Fora do País do Comprador a Serem Importados

	(Propostas do Grupo C, bens a serem importados)

Moedas de acordo com a Cláusula 15 das IAL
	Data:_______________________

LPI Nº: _____________________

Alternativa Nº: _______________

Página N( ______ de ______

	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	Item nº


	Descrição dos Bens
	País de Origem
	Data de Entrega segundo Definição do Incoterms
	Quantidade e Unidade Física
	CIP [indicar local de destino] Preço Unitário

de acordo com a Subcláusula 14.6(b)(i) das IAL
	Preço Total CIP por item

(Col. 5 x 6)



	[indicar o número do item]
	[indicar o nome dos Bens]
	[indicar o país de origem dos Bens]
	[indicar a data de entrega ofertada]
	[indicar o número de unidades a serem fornecidas e o nome da unidade física de medida]
	[indicar o preço unitário CIP por unidade]
	[indicar o preço total CIP por item]

	
	Preço Total 
	

	Nome do Licitante: [indicar o nome completo do Licitante] Assinatura do Licitante: [assinatura da pessoa que assina a Proposta] Data: [Indicar Data]


	Planilha de Preços: Bens Originados fora do País do Comprador Previamente Importados

	(Propostas do Grupo C - Bens já importados)

Moedas de acordo com a Cláusula 15 das IAL
	Data:_______________________

LPI Nº: _____________________

Alternativa Nº: ________________

Página N( ______ de ______

	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Item nº


	Descrição dos Bens
	País de Origem
	Data de Entrega segundo Definição do Incoterms
	Quantidade e Unidade Física
	Preço Unitário CIP (local de destino designado) incluindo  tarifas alfandegárias e impostos de importação pagos de acordo com IAL 14.6(c)(i)


	Tarifas Alfandegárias e Impostos de Importação Pagos por unidade de acordo com IAL 14.6 (c)(ii), [com comprovantes]
	Preço Unitário CIP (local de destino designado) excluindo tarifas alfandegárias e impostos de importação pagos de acordo com IAL 14.6(c)(iii)]

(Col. 6 menos Col.7)
	Preço CIP (local de destino designado) por item, excluindo tarifas alfandegárias e impostos de importação, de acordo com IAL 14.6 (c)(i)]

(Col. 5 ( 8)


	Impostos sobre a Venda e outros Impostos Pagos ou Pagáveis por item, se o contrato for adjudicado de

acordo com IAL 14.6 (c)(iv)

	[indicar Nº de Item]
	[indicar nome dos Bens]
	[indicar país de origem dos Bens]
	[indicar a data de entrega]
	[indicar o número de unidades a serem fornecidas e o nome da unidade física de medida]


	[indicar o preço CIP unitário por item]
	[indicar as tarifas alfandegárias e impostos de importação pagos por item]
	[indicar preço unitário CIP excluindo tarifas alfandegárias e impostos de importação]
	[indicar preços CIP por item líquido sem incluir tarifas alfandegárias e impostos de importação]
	[indicar os impostos sobre a venda e outros impostos pagáveis por item se o contrato for adjudicado]

	   
	Preço Total 
	

	Nome do Licitante: [indicar o nome completo do Licitante] Assinatura do Licitante: [assinatura da pessoa que assina a Proposta] Data: [indicar Data]


	Planilha de Preços: Bens Originados no País do Comprador

	País do Comprador

______________________


	(Propostas dos Grupos A e B)

Moedas em conformidade com a Cláusula 15 das IAL
	Data:_______________________

LPI No: _____________________

Alternativa No: _______________

Página N( ______ de ______

	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	

	No. do item


	Descrição dos Bens
	Data de Entrega segundo Definição de Incoterms.
	Quantidade e Unidade Física
	Preço Unitário CIP [indicar local de destino]. 
	Preço Total CIP por cada item
(Col. 4(5)
	Custo da Mão-de-obra, Matéria-prima e Componentes Originados no País do Comprador

% da Col. 5.
	Impostos sobre a Venda e outros Pagáveis por item se o contrato for adjudicado de acordo com subcláusula 14.6(a)(ii) das IAL.

	[indicar Nº do item]
	[indicar nome dos Bens]
	[indicar a data de entrega]
	[indicar o número de unidades e o nome da unidade física de medida]
	[indicar preço unitário CIP]
	[indicar preço total CIP por cada item]
	[indicar o custo da mão-de-obra, matéria-prima e componentes originados no País do Comprador como % do preço CIP de cada item]
	[indicar impostos sobre a venda e outros pagáveis por artigo se o contrato for adjudicado]

	
	Preço Total 
	

	Nome do Licitante: [indicar o nome completo do Licitante] Assinatura do Licitante: [assinatura da pessoa que assina a Proposta] Data: [Indicar data]


	Planilha de Preços e Cronograma de Execução - Serviços Conexos

	Moedas em conformidade com a Cláusula 15 das IAL
	Data:_______________________

LPI Nº: _____________________

Alternativa Nº: ________________

Página N( ______ de ______



	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7

	Serviço

N(
	Descrição dos Serviços (exclui transporte interno e outros serviços requeridos no País do Comprador para transportar os bens a seu destino final).
	País de Origem
	Data de Entrega no Local de destino final.
	Quantidade e Unidade Física.
	Preço Unitário1
	Preço Total por serviço

(Col 5 x 6 ou estimativa)

	[indicar número do serviço]
	[indicar o nome dos Serviços]
	[indicar o país de origem dos Serviços]
	[indicar a data de entrega no local de destino final por serviço]
	[indicar o número de unidades a serem fornecidas e o nome da unidade física de medida]


	[indicar o preço unitário por item]
	[indicar o preço total por item]

	
	Preço Total da Proposta   
	


	Planilha de Preços para o Desenvolvimento e Primeira Impressão de Novos Títulos e Reimpressões*



	O custo total do desenvolvimento e primeira impressão de um novo título é A + B + (C(S)

Os custos discriminados do desenvolvimento e impressão de um novo título são exigidos para a opção de um só livro e a opção de múltiplos livros. No caso de um só livro, os elementos de custo serão utilizados para calcular o preço unitário de uma reimpressão. No caso de múltiplos livros, os elementos de custo serão utilizados para: (i) avaliar as propostas, (ii) calcular o preço unitário da quantidade definitiva de impressões (o valor do contrato) e (iii) calcular o preço unitário de uma reimpressão.

	A
	B
	C
	S
	Preço unitário da primeira tiragem
	Preço Unitário da Reimpressão *

	Primeiro Custo Fixo 

Gastos incorridos quando se chega ao ponto onde um título está em filme final, pronto para reprodução ou na forma de mídia eletrônica.
	Segundo Preço Fixo

Custo da galvanização e preparação da maquinaria de impressão e encadernação antes da produção do primeiro exemplar terminado num processo de produção.


	Custo Variável 

Custo para produzir um só exemplar uma vez que B esteja concluído (incluindo o envio ao destino final).
	Número de exemplares na primeira tiragem.
	A + B + (C ( S)
	B + (C ( S1)

(S1 = número de exemplares na tiragem de reimpressão)

	[inserir preço unitário por item]
	[inserir preço unitário por item]


	[inserir preço unitário por item]
	[inserir número de exemplares]
	[inserir preço unitário por item]
	[inserir preço unitário por item]


*Os preços unitários de impressão só serão aplicáveis quando o escopo do contrato incluir componentes de reimpressão.

Garantia de Manutenção da Proposta 
(Garantia Bancária)

[O banco preencherá este formulário de Garantia Bancária conforme as instruções indicadas]

__________________________________________________ 

[Nome do banco e endereço da agência que emite a garantia]

Beneficiário: [Inserir nome e endereço do Comprador]

Data: [Inserir Dia/Mês/Ano]
GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA Nº _____________
Fomos informados de que [nome do Licitante] (doravante denominado “Licitante”) apresentou-lhes sua proposta em [indicar a data de apresentação da proposta] (doravante denominada “Proposta”) para a execução de [nome do Contrato] nos termos do Aviso de Licitação nº [número do Aviso de Licitação].

Também entendemos que, de acordo com suas condições, cada proposta deve ser apoiada por uma Garantia de Manutenção da Proposta. 

Também entendemos que, de acordo com suas condições, toda proposta deve ser apoiada por uma Garantia de Manutenção da Proposta. 

A pedido do Licitante, por meio da presente garantia [nome do Banco] se obriga irrevogavelmente a pagar-lhes uma soma ou somas, não excedendo o valor total de ​​​​​ [valor em cifra] [valor por extenso], quando receber em seus escritórios a primeira solicitação por escrito acompanhada de uma comunicação escrita declarando que o Licitante está incorrendo em violação das obrigações contraídas de acordo com as condições da proposta, porque o Licitante:

(a) Retirou sua proposta durante o período de validade estabelecido pelo Licitante no Formulário de Apresentação da Proposta; ou

(b) tendo sido notificado pelo Comprador da aceitação de sua Proposta dentro do período de validade da proposta: (i) não assina ou se recusa a assinar o Contrato, se exigido; ou (ii) não fornece ou se recusa a fornecer a Garantia de Execução do Contrato em conformidade com as Instruções aos Licitantes.

Esta Garantia expirará: (a) se o Licitante for adjudicatário, quando o banco receber em seus escritórios as cópias do contrato assinado pelo Licitante e da Garantia de Execução do Contrato emitida por instruções do Licitante; ou (b) se o Licitante não for adjudicatário, quando ocorrer o primeiro dos seguintes fatos: (i) o banco tiver recebido uma cópia de sua comunicação ao Licitante indicando  o nome do Licitante adjudicatário; ou (ii) forem transcorridos vinte e oito dias da expiração da Proposta.

Conseqüentemente, qualquer solicitação de pagamento nos termos desta garantia deverá ser recebida pelo banco até a data limite aqui estipulada. 

Esta Garantia está sujeita às Uniform Rules for Demand Guarantees, Publicação Nº 758 da ICC.

[Assinatura(s)]    

Garantia de Manutenção da Proposta 
(Fiança)

[O Fiador deve preencher este Formulário de Fiança da Proposta de acordo com as instruções indicadas.]

FIANÇA Nº __________________

PELA PRESENTE FIANÇA, [nome do Licitante], como Mandante (doravante “Mandante”), e [nome, denominação jurídica e endereço do Fiador], autorizado a realizar transações em [nome do país do Comprador], como Fiador (doravante “Fiador”), se obrigam e firmemente se comprometem com [nome do Comprador] como Credor (doravante “Comprador”) pelo valor de [valor da Fiança]1 [valor por extenso], a cujo pagamento de forma legal o Mandante e o Fiador se comprometem e obrigam conjunta e solidariamente, bem como seus sucessores e cessionários. 

CONSIDERANDO que o Mandante apresentou ao Comprador uma Proposta escrita com data de  de _______ de 200_, para a construção de [nome do contrato] (doravante “Proposta”).

PORTANTO, A CONDIÇÃO DESTA OBRIGAÇÃO é tal que se o Mandante:

(a) Retirar sua Proposta durante o período de validade da proposta estipulado pelo Licitante no Formulário de Proposta; ou

(b) depois de ter sido notificado da aceitação de sua Proposta pelo Comprador durante o período de validade da mesma, (i) não assinar ou se recusar a assinar o Contrato, se assim for exigido; ou (ii) não apresentar ou se recusar a apresentar a Garantia de Execução do Contrato em conformidade com as Instruções aos Licitantes.

O Fiador procederá imediatamente a pagar ao Comprador até o valor da quantia  indicada anteriormente quando receber a primeira solicitação por escrito do Comprador, sem que o Comprador tenha que sustentar sua demanda, desde que o Comprador estabeleça em sua demanda que esta é motivada pela ocorrência de qualquer dos eventos descritos anteriormente, especificando o que ocorreu.

O Fiador concorda que sua obrigação permanecerá vigente e terá pleno efeito inclusive até 28 dias depois da data de expiração da validade da proposta tal como estabelecida no Aviso de Licitação ou prorrogada pelo Comprador em qualquer momento antes dessa data, sendo que a notificação dessa prorrogação ao Fiador fica dispensada pela presente.

EM TESTEMUNHO DO QUE, o Mandante e o Fiador celebram a presente fiança em seus respectivos nomes no dia ____ de _____________ de 20_____.

Mandante: ______________________

                       Fiador: ____________________________

Carimbo Oficial (se houver)

_______________________________
                       __________________________________

(Assinatura)
                            (Assinatura)

(Nome e cargo)
                            (Nome e cargo)

Declaração de Manutenção da Proposta

[O Licitante preencherá este Formulário de acordo com as instruções indicadas.]

Data: [dia, mês e ano]

Licitação Nº: [número do processo de licitação]

Alternativa Nº: [nº de identificação se for uma proposta para uma alternativa]

Para:  [nome completo do Comprador]

Nós, abaixoassinados, declaramos que:

Entendemos que, de acordo com suas condições, as propostas deverão estar respaldadas por uma Declaração de Manutenção da Proposta.

Aceitamos que automaticamente seremos declarados inelegíveis para receber qualquer contrato com o Comprador por um período de [número de mês ou anos] contado a partir de [indicar a data] se violarmos nossas obrigações segundo as condições da proposta porque:

(a)
retirarmos nossa Proposta durante o período de vigência da proposta especificado por nós no Formulário de Proposta; ou

(b)
depois de termos sido notificados da aceitação de nossa Proposta durante o período de validade da mesma, (i) não  assinarmos ou nos recusarmos a assinar o Contrato, se  for exigido; ou (ii) não fornecermos ou nos recusarmos a fornecer a Garantia de Execução do Contrato em conformidade com as IAL.

Entendemos que esta Declaração de Manutenção da Proposta expirará se não formos  adjudicatários, quando ocorrer o primeiro dos seguintes fatos: (i) recebemos uma cópia de sua comunicação com o nome do Licitante  adjudicatário; ou (ii) vinte e oito dias após a expiração de nossa Proposta.

 
Assinatura: [assinatura da pessoa cujo nome e capacidade são indicados]. Na qualidade de [indicar a capacidade jurídica da pessoa que assina a Declaração de Manutenção  da Proposta]

Nome: [nome completo da pessoa que assina a Declaração de Garantia da Proposta]

Devidamente autorizado para assinar a proposta em nome de: [nome completo do Licitante]

____________ de ______________ de 200_____________ [indicar a data da assinatura]

[No caso de uma Parceria, Consórcio ou Associação,  a Declaração de Manutenção da Proposta deve estar em nome de todos os sócios da Parceria, Consórcio ou Associação que apresentar a proposta, de acordo com o indicado na Subcláusula 16.1 das IAL. ]

Autorização de Direitos Autorais 

 [O Licitante exigirá que o Proprietário dos Direitos Autorais preencha este formulário de acordo com as instruções indicadas. Essa carta de autorização deve estar em papel timbrado do Proprietário dos Direitos Autorais e deve ser assinada por uma pessoa com a autoridade apropriada para assinar documentos que obrigam o Proprietário dos Direitos Autorais.]  

Data: [inserir data (dia, mês e ano) do envio da Proposta]
LCI Nº: [inserir número do processo de licitação]

Alternativa Nº: [inserir número de identificação se essa proposta for para uma alternativa]

Para: [inserir nome do Comprador] 

CONSIDERANDO QUE 

Nós, [nome completo dos proprietários dos direitos autorais], que somos os proprietários dos direitos autorais dos seguintes livros didáticos: [indique o nome dos livros didáticos] com escritórios em [indique o endereço completo dos escritórios] mediante o presente instrumento autoriza [indicar o nome e endereço do Licitante] a enviar uma proposta, cujo propósito é fornecer os seguintes bens:  [nome e breve descrição dos bens] e subseqüentemente negociar e assinar um Contrato para os bens cujos direitos autorais nos pertencem. 

Em concordância com a Cláusula 28 das Condições Gerais do Contrato, eximiremos de responsabilidade o Comprador e seus empregados e funcionários por qualquer ação de terceiros pela infração dos direitos autorais originada da utilização desses livros didáticos, ou de qualquer parte dos mesmos, no país do Comprador.


 Assinado: [inserir assinaturas dos representantes autorizados do Proprietário dos Direitos Autorais] 

Nome: [inserir nome completo dos representantes autorizados do Proprietário dos Direitos Autorais] 

Cargo: [indicar cargo]

____________ de __________________ de _______ [inserir data da assinatura]. 

Seção V. Países Elegíveis

Elegibilidade para o Fornecimento de Bens, Obras

e Serviços em Aquisições Financiadas pelo Banco

Nota: As referências nestes documentos ao “Banco” incluem o BID, o Fumin e qualquer fundo administrado pelo Banco. 

Dependendo da fonte do financiamento, o Usuário deve escolher uma das seguintes 2 opções para o item 1. O financiamento pode provir do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Fundo Multilateral de Investimentos (Fumin) ou, ocasionalmente, os contratos podem ser financiados por fundos especiais que restringem ainda mais os critérios para a elegibilidade a um certo grupo de países membros. Quando for escolhida a última opção, os critérios de elegibilidade devem ser mencionados:

-----------------------------------

1) 
Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de Desenvolvimento.

a) Países Mutuários:

(i) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Chile, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

b) Países não Mutuários:

(i) Áustria, Bélgica, Canadá, Croácia, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Israel, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Noruega, Portugal, República da Coréia, República Popular da China, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Reino Unido e Estados Unidos. 
c) Territórios elegíveis

(i) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião - como Estado da França

(ii) Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território dos EUA
(iii)     Aruba - como um país integrante do Reino dos Países Baixos, assim como, Bonaire, Curaçao, Santa Marta, Saba, Santo Eustáquio - como Estados do Reino dos Países Baixos
(iv)    Hong Kong - Região Administrativa Especial da República Popular da China.
--------------------------------------

1) 
Lista de Países no caso de financiamento por um fundo administrado pelo Banco:

(Incluir a lista de países)]

---------------------------------------
 4) 
Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços.
Estas disposições políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: 
a) a nacionalidade das  empresas e indivíduos elegíveis para apresentar ofertas ou participar em contratos financiados pelo Banco; e b) o país de origem dos bens e serviços. Para essa determinação,  serão utilizados os seguintes critérios:

A) 
Nacionalidade
a) 
Um indivíduo tem a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes requisitos:

(i) é cidadão de um país membro; ou

(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado para trabalhar nesse país.

b) 
Uma  empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:

(i) está legalmente constituída ou  incorporada conforme as leis de um país membro do Banco; e

(ii) mais de cinqüenta por cento (50%) do capital da  empresa é de propriedade de indivíduos ou firmas de países membros do Banco.

Todos os membros de uma  PCA e todos os Subcontratados devem cumprir os requisitos acima estabelecidos.

B) 
Origem dos Bens
Os bens se originam em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se um bem produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um item comercialmente reconhecido cujas características básicas, sua função ou propósito de uso são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.

No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem 
ser interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa 
ser utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este 
bem é elegível para financiamento se a montagem dos componentes for feita em um 
país membro, independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma combinação 
de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente 
como uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao comprador.Para fins de determinação da origem dos bens identificados 

como “feito na União Européia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Européia.

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.

C) 
Origem dos Serviços
O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Estes critérios  são aplicados aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria.
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Notas para a preparação da Escopo do Fornecimento

O Comprador deverá incluir  o Escopo do Fornecimento nos documentos de licitação, contendo no mínimo uma descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e um Cronograma de Entregas.

A Escopo do Fornecimento tem como objetivo propiciar suficiente informação para que os Licitantes possam preparar suas propostas eficientemente e com precisão, particularmente a Planilha de Preços, para a qual se inclui um formulário na Seção IV. Além disso, o Escopo do Fornecimento, conjuntamente com a Planilha de Preços, servirá como base no caso de haver uma variação de quantidades no momento da Adjudicação, em conformidade com a Cláusula 41 das IAL.

A data ou o prazo de entrega deverá ser estabelecido cuidadosamente, levando em conta: (a) as implicações dos termos de entrega estipulados nas  Instruções aos Licitantes, em conformidade com as disposições dos Incoterms (isto é, os termos CIP, FCA e CPT especificam que “a entrega” ocorre quando os bens são entregues aos transportadores), e (b) a data estabelecida aqui a partir da qual começam as obrigações do Fornecedor relacionadas com a entrega (isto é, a notificação de adjudicação, a assinatura do contrato, a abertura ou confirmação da carta de crédito).

1.  
Lista de Quantidade de Bens e Cronograma de Entregas

[O comprador preencherá este quadro, exceto a coluna “Data de entrega oferecida pelo Licitante”, que será completada pelo Licitante]

	Lista de  Quantidade de Bens  e Cronograma de Entregas

	Item N(: 


	Descrição dos Bens:
	Quantidade:
	Unidade física:
	Lugar de destino acordado conforme indicado nos DDL:
	Data de Entrega:

	
	
	
	
	
	Data inicial de entrega:
	Data final de entrega:


	Data de entrega oferecida pelo Licitante: [a ser especificada pelo Licitante]

	[indicar  o nº do item]


	[indicar a descrição dos Bens]
	[indicar a quantidade dos itens a serem fornecidos]
	[indicar a unidade física da quantida-de]
	[indicar o lugar de destino acordado]
	[indicar o número de dias depois da data de vigência do Contrato]
	[indicar o número de dias depois da data de vigência do Contrato]
	[indicar o número de dias depois da data de vigência do Contrato]


2.  
Lista de Serviços Conexos e Cronograma de Execução

[O Comprador deverá preencher este quadro. As datas de execução deverão ser realistas e compatíveis com as datas requeridas de entrega dos bens (de acordo com os Incoterms.]

	Lista de Serviços Conexos e Cronograma de Execução

	Serviço:
	Descrição do Serviço:
	Quantidade:

	Unidade física:
	Lugar onde os serviços serão prestados:
	Data(s) final(is) de Execução dos Serviços:

	[indicar o Nº do Serviço]
	[indicar descrição dos Serviços Conexos]
	[Inserir a quantidade de serviços a serem fornecidos]
	[indicar a unidade física de medida dos serviços] 
	[indicar o nome do lugar] 
	[indicar a(s) data(s) de execução requerida(s)]


3. Especificações Técnicas

O propósito das Especificações Técnicas (ET) é definir as características técnicas dos Bens e Serviços Conexos que o Comprador requer. O Comprador preparará as ET detalhadas levando em conta que:

· As ET constituem os pontos de referência com os quais o Comprador poderá verificar o cumprimento técnico das propostas e posteriormente avaliá-las. Portanto, ET bem definidas facilitarão aos Licitantes a preparação de propostas que se ajustem aos documentos de licitação, e ao Comprador o exame, avaliação e comparação das propostas. 

· As ET devem estipular que todos os bens ou materiais incorporados nos bens deverão ser novos, sem uso e do modelo mais recente ou atual e conter todos os aperfeiçoamentos recentes em matéria de desenho e materiais, a menos que no contrato se disponha  diferentemente.

· Nas ET serão utilizadas as melhores práticas. Exemplos de especificações de aquisições similares satisfatórias no mesmo país ou setor poderão proporcionar bases concretas para preparar as ET. 

· O Banco estimula o uso de  unidades métricas. 

· Poderia ser vantajoso padronizar as ET, dependendo da complexidade dos bens e a repetição do tipo de aquisição. As Especificações Técnicas deverão ser suficientemente amplas para evitar restrições relativas a manufatura, materiais e equipamento geralmente utilizados na fabricação de bens similares. 

· As normas de qualidade do equipamento, materiais e manufatura especificadas nos Documentos de Licitação não deverão ser restritivas. Sempre que for possível deverão ser especificadas normas de qualidade internacionais. Deve-se evitar referências a marcas, números de catálogos ou outros detalhes que limitem  quaisquer materiais ou itens a um fabricante específico. Quando forem inevitáveis essas descrições, sempre deverão estar seguidas de expressões tais como “ou substancialmente equivalente”.  Quando nas ET se fizer referência a outras normas ou códigos de prática particulares, seja do país do  Mutuário ou de qualquer outro país elegível, estes só serão aceitáveis se depois dos mesmos se acrescentar um enunciado indicando outras normas emitidas por autoridades reconhecidas que assegurem que a qualidade seja pelo menos substancialmente igual. 

· Se possível, a referência a marcas e números de catálogo deve ser evitada; se inevitável, a referência deve ser sempre seguida da expressão “ou pelo menos equivalente”.

· As Especificações Técnicas deverão descrever detalhadamente os requisitos com respeito a pelo menos o seguinte: 

(a) Normas de qualidade dos materiais e manufatura para a produção e fabricação dos bens.

(b) Lista detalhada dos testes requeridos (tipo e número).

(c) Outro trabalho adicional e/ou Serviços Conexos requeridos para obter a entrega ou o cumprimento total. 

(d) Atividades detalhadas que deverá cumprir o Fornecedor, e conseguinte participação do Comprador.

(e) Lista detalhada de avais de funcionamento cobertos pela Garantia, e as especificações da liquidação por danos e prejuízos aplicável se esses avais não forem cumpridos.

· As ET deverão especificar todas as características e requisitos técnicos essenciais e de funcionamento, incluindo os valores máximos ou mínimos aceitáveis ou garantidos, conforme o caso.  Quando for necessário, o Comprador deverá incluir um formulário específico adicional de proposta (como um Anexo ao Formulário de Apresentação da Proposta), onde o Licitante  incluirá informação detalhada destas características técnicas ou de funcionamento com relação aos valores aceitáveis ou garantidos. 

Quando o Comprador exigir que o Licitante proporcione em sua proposta uma parte ou todas as Especificações Técnicas, cronogramas técnicos ou outra informação técnica, o Comprador deverá especificar detalhadamente a natureza e alcance da informação requerida e a forma em que deverá ser apresentada pelo Licitante em sua proposta. 

[Se for necessário incluir um resumo das ET, o Comprador deverá inserir a informação na tabela seguinte. O Licitante preparará um quadro similar para documentar o cumprimento dos requisitos.] 

Resumo das Especificações Técnicas. Os Bens e Serviços Conexos deverão cumprir as seguintes Especificações Técnicas e Normas:

	Item Nº
	Nome dos Bens ou Serviços Conexos
	Especificações Técnicas e Normas

	[inserir o Nº do item]
	[indicar nome]
	[indicar ET e Normas]

	
	
	

	
	
	


Detalhe das Especificações Técnicas e das Normas [quando exigido].

[Indicar uma descrição detalhada das ET]

____________________________________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

4. Inspeções e Testes
As seguintes inspeções e testes serão realizados: [inserir a lista de inspeções e testes]
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Seção VII.  Condições Gerais do Contrato

	1. Definições
	1.1.
As seguintes palavras e expressões terão os significados aqui atribuídos:

(a)
“Banco” significa o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) ou qualquer fundo administrado pelo Banco.

(b)
“Contrato” significa o  Acordo celebrado entre o Comprador e o Fornecedor, junto com os documentos do Contrato referidos, incluindo todos os anexos e apêndices, e todos os documentos incorporados por referência.

(c)
“Documentos do Contrato” significa os documentos enumerados no Contrato, incluindo qualquer emenda.

(d)
“Preço do Contrato” significa o preço devido ao Fornecedor conforme especificado no Contrato, sujeito às condições e ajustes ali estipulados ou deduções propostas, conforme corresponda nos termos do Contrato.

(e)
“Dia” significa dia do calendário.

(f)
“Cumprimento” significa que o Fornecedor completou a prestação dos Serviços Conexos de acordo com os termos e condições estabelecidas no Contrato.

(g)
“CGC” significa as Condições Gerais do Contrato.

(h)
“Bens” significa todos os produtos, matéria-prima, maquinaria e equipamento, e outros materiais que o Fornecedor esteja obrigado a fornecer ao Comprador nos termos do Contrato.

(i)
“País do Comprador” é o país especificado nas Condições Especiais do Contrato (CEC).

(j)
“Comprador” significa a entidade que compra os Bens e Serviços Conexos, conforme indicado nas CEC.

(k)
“Serviços Conexos” significa os serviços incidentais à provisão dos bens, tais como seguro, transporte,  instalação, comissionamento, capacitação e manutenção inicial e outras obrigações similares do Fornecedor nos termos do Contrato. 

(l)
“CEC” significa as Condições Especiais do Contrato.

(m)
“Subcontratado” significa qualquer pessoa física, entidade privada ou pública, ou qualquer combinação delas, com que o Fornecedor tenha subcontratado o fornecimento de qualquer porção dos Bens ou a execução de qualquer parte dos Serviços Conexos.

(n)
“Fornecedor” significa a pessoa física, jurídica ou entidade governamental, ou uma combinação destas, cuja proposta para executar o contrato tenha sido aceita pelo Comprador e é denominada como tal no Contrato. 

(o)
“Local do Projeto”, se for o caso, significa o lugar citado nas CEC. 

	2. Documentos 
do Contrato
	2.1
Observada a ordem de precedência estabelecida no Contrato, entende-se que todos os documentos que fazem parte integral do Contrato (e partes desses documentos) são correlativos, complementares e reciprocamente esclarecedores.  O Contrato deverá ser lido de maneira integral.

	3. 
Fraude e Corrupção

[cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-7]
	3.1 O Banco requer que todos Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas empresas, entidades e indivíduos oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidos. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (i) prática corrupta; (ii) prática fraudulenta; (iii) prática coercitiva e (iv) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos na Cláusula 3.1 (c).

(i) o Banco define, para os propósitos desta disposição, os termos indicados a seguir: 

(a) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;

(b) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação;

(c) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar as ações de uma parte; e

(d) Uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte;

(ii) Se o Banco, de acordo com seus procedimentos administrativos, demonstrar que qualquer empresa, entidade ou indivíduo que participa de uma licitação ou projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, empreiteiros, firmas de consultoria, consultores individuais, mutuários (inclusive beneficiários de doações), compradores, agências executoras e contratantes (incluindo seus respectivos funcionários e agentes) executou um ato de fraude ou corrupção em conexão com projetos financiados pelo Banco, o Banco poderá:

(a) decidir não financiar qualquer proposta de adjudicação de um contrato ou um contrato adjudicado com financiamento do Banco;

(b) suspender o desembolso da operação se ficar determinado em qualquer etapa que as provas são suficientes para apoiar a alegação de que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, Agência Executora ou Agência Contratante participou de um ato de fraude ou corrupção;

(c) cancelar e/ou acelerar o pagamento de uma parte de um empréstimo ou doação para um contrato quando houver provas que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas saneadoras adequadas num período que o Banco considere razoável, e de acordo com as garantias de devido processo legal da legislação do país do Mutuário;

(d) emitir uma reprimenda na forma de uma carta formal de censura à conduta da empresa, entidade ou indivíduo;

(e) emitir uma declaração na qual um indivíduo, entidade ou empresa é inelegível, permanentemente ou por um certo período, para receber a adjudicação de contratos em projetos financiados pelo Banco, exceto nas condições que o Banco julgar apropriadas;
(f) encaminhar o assunto às autoridades judiciárias apropriadas; e/ou
(g) impor outras sanções que julgue apropriadas nas circunstâncias, inclusive a imposição de multas representando o reembolso ao Banco dos custos vinculados às investigações e processos. Essas outras sanções podem ser impostas adicionalmente ou em lugar de outras sanções.

(iii) O Banco estabeleceu procedimentos administrativos para casos de alegações de fraude e corrupção dentro do processo de aquisições ou execução de um contrato financiado pelo Banco, que estão disponíveis no site do Banco (www.iadb.org), os quais são atualizados periodicamente. Para tais propósitos qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) para a correspondente investigação. As alegações poderão ser apresentadas de maneira confidencial ou anônima.

(iv) Os pagamentos estarão expressamente condicionados a que a participação no processo de aquisições tenha se realizado de acordo com as políticas do Banco aplicáveis em matéria de fraude e corrupção descritas na Cláusula 3.1.
(v) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco, conforme as disposições referidas no parágrafo (b) desta Cláusula, poderá ocorrer de forma pública ou privada, de acordo com as políticas do Banco.


3.2 O Banco terá o direito de exigir que, nos contratos financiados por um empréstimo do Banco, se inclua uma disposição exigindo que os Licitantes permitam que o Banco examine suas contas e registros e outros documentos relacionados à apresentação de propostas e o cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Nos termos dessa política, o Banco terá o direito de exigir que os Licitantes: (i) mantenham todos os documentos e registros relacionados com os projetos financiados pelo Banco por um período de três (3) anos depois de terminado o trabalho; e (ii) exijam a entrega de qualquer documento necessário para a investigação das alegações de fraude e corrupção e a disponibilidade dos funcionários ou agentes do Licitante que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco para responder às indagações do Banco. Se o Licitante se recusar a cumprir essa solicitação, o Banco poderá tomar, a seu exclusivo critério, medidas apropriadas contra o Licitante.

3.3 Os Licitantes deverão declarar e garantir que:

(a) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) não incorreram em nenhuma infração das políticas sobre fraude e corrupção descritas neste documento;

(c) não deturparam nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de aquisição ou negociação do contrato ou cumprimento do contrato;

(d) nem eles nem qualquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis para receber contratos financiados pelo Banco nem foram declarados culpados de delitos vinculados a fraude ou corrupção;

(e) que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foi diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível para a adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpada de um delito vinculado a fraude ou corrupção;

(f) que todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartir renda relacionados ao contrato ou acordo de consultoria financiado pelo Banco;

(g) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamentação para a imposição pelo Banco de uma das medidas descritas na Cláusula 3.1 (b) ou de uma combinação delas.

	3. 
Praticas Proibidas

[cláusula exclusiva para contratos de empréstimo assinados abaixo Política GN-2349-9]
	3.1 O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou indivíduos licitantes que apresentem ou estejam apresentando propostas ou participando de atividades financiadas pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens,  empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer com atribuições expressas ou implícitas) observem os mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de constituir Prática Proibida sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção, negociação ou execução de um contrato.    As Práticas Proibidas compreendem atos de: (i) práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas colusivas (Do you mean “corrosivas”); e (v) práticas fraudulentas.  O Banco estabeleceu mecanismos para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas.  Qualquer denuncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos com outras instituições financeiras internacionais visando ao reconhecimento recíproco às sanções aplicadas pelos  respectivos órgãos de sanção.
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 
(i) Uma “prática corrupta” consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte;

(ii) Uma “prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente  engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evadir uma obrigação;

(iii) Uma “prática coercitiva” consiste em prejudicar ou causar dano ou ameaçar, prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus bens para influenciar indevidamente as ações de uma parte;

(iv) Uma “prática colusiva” é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar inapropriadamente as ações de outra parte; e

(v) Uma “prática obstrutiva” consiste em:

a.a. destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente evidência significativa para a investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da investigação, ou
b.b. todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Banco e dos direitos de auditoria previstos no parágrafo 3.1(f) a seguir.

(b) Se se determinar que, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, qualquer empresa, entidade ou indivíduo atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de bens e serviços, concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), tiver cometido uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:
(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços;

(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um empregado, agência ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou do Organismo Contratante cometeu uma Prática Proibida;

(iii) Declarar uma contratação inelegível para financiamento do Banco e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver evidencias de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere razoável;

(iv) Emitir advertência à empresa, entidade ou indivíduo com uma carta formal censurando sua conduta;

(v) Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente ou por um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) designação
 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar atividades financiadas pelo Banco; 

(vi) Encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;

(vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos incisos (i) e (ii) do parágrafo 3.1(b) se aplicará também nos casos em que as partes tenham  sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução.
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições anteriormente referidas será de caráter público.
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou individuo atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionários, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), órgãos executores ou organismos contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em conformidade com o disposto os acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma instituição financeira internacional aplicável à resolução de denuncias de Práticas Proibidas.
(f) O Banco exige a os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e seus representantes e concessionários permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Qualquer requerente, licitante, fornecedor de bens e seus representantes, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços e concessionário deverá prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requererá ainda que os contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma disposição que obrigue os requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários a: (i) manter todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) fornecer qualquer documento necessário à investigação de denuncias de Práticas Proibidas e (iii) assegurar-se de que os empregados ou representantes dos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, representante, – auditor ou consultor devidamente designado.  Caso o requerente, licitante, fornecedor de serviços e seu representante, empreiteiro, consultor, membro de pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços e concessionário se negue a cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o requerente, licitante, fornecedor de bens e seu representante, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionário.
(g) Quando um Mutuário adquira bens e contrate obras ou serviços distintos dos de consultoria ou serviços de consultoria diretamente de uma agência especializada no âmbito de um acordo entre o Mutuário e a respectiva agência especializada, todas as disposições do parágrafo 3 relativas às sanções e Práticas Proibidas sejam aplicadas integralmente aos requerentes, licitantes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência especializada para fornecer os bens, obras e serviços, que não os de consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou indivíduos declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou um indivíduo declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.
3.2 Os Licitantes, ao apresentar uma proposta declaram e garantiram:
(a) Que leram e entenderam as definições  de Praticas Proibidas do Banco e as sanções aplicáveis à comissão das mesmas que constam neste documento. e se obrigam a observar as normas pertinentes;
(b) Que não incorreram em nenhuma Pratica Proibida descritas neste documento;
(c) Que não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de Selecção, aquisição negociação e execução do contrato;
(d) Que nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a praticas proibidas;
(e) Que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenham sido diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo praticas proibidas;
(f) Que declararam todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartilhar renda relacionada com atividades financiadas pelo Banco;
(g) Que reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 3.1 (b).

	3. Fraude e 
Corrupção
	3.1 O Banco requer que todos os licitantes sigam as Políticas para a Aquisição de Obras e Bens Financiados pelo Banco. Em particular, o Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de uma doação), órgãos executores e agências contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou indivíduos que apresentem propostas ou participem em projetos financiados pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes), observem os mais altos padrões de ética e informem ao Banco qualquer ato suspeito de fraude ou corrupção do qual tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento, durante o Processo de Licitação e as negociações ou execução de um Contrato. Os atos de fraude e corrupção estão proibidos. Fraude e corrupção comprendem atos de: (a) suborno; (b) extorsão ou coação; (c) fraude; e (d) conluio. As definições transcritas a seguir correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também tomará medidas na eventualidade de qualquer fato ou queixa semelhante envolvendo alegações de fraude e corrupção, mesmo que não estejam especificados na lista seguinte. Em todos os casos, o Banco seguirá os procedimentos estabelecidos na Cláusula 3.1 (c).

(a) O Banco adota as seguintes definições:

(i) Uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;

(ii) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar uma obrigação;

(iii) Uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar as ações de uma parte; e
(iv) Uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte.
(b) Se o Banco, de acordo com seus procedimentos administrativos, demonstrar que qualquer empresa, entidade ou indivíduo que participa de uma licitação ou projeto financiado pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, empreiteiros, firmas de consultoria, consultores individuais, mutuários (inclusive beneficiários de doações), compradores, agências executoras e agência contratante (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) cometeu um ato de fraude ou corrupção vinculado com um projeto financiado pelo Banco, o Banco poderá:

(i) decidir não financiar qualquer proposta de adjudicação de um contrato ou um contrato adjudicado em um processo financiado pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsos da operação, se ficar determinado, em qualquer etapa, queas evidências são suficientes para comprovar a alegação de que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, Agência Executora ou Agência Contratante cometeu um ato de fraude ou corrupção;

(iii) cancelar e/ou acelerar o pagamento de uma parte do empréstimo ou doação para um contrato, quando existir evidência que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as medidas corretivas adequadas em um prazo que o Banco considere razoável e de acordo com as garantias de devido processo legal estabelecidas na legislação do país do Mutuário;

(iv) emitir uma admoestação na forma de uma carta formal de censura à conduta da empresa, entidade ou indivíduo;

(v) emitir uma declaração na qual um indivíduo, entidade ou empresa é inelegível, permanentemente ou por um certo período , para receber a adjudicação de contratos em projetos financiados pelo Banco, exceto nas condições que o Banco julgar apropriadas;

(vi) encaminhar o assunto às autoridades pertinentes encarregadas de fazer cumprir as leis; e/ou

(vii) impor outras sanções que julgue apropriadas nas circunstâncias, inclusive a imposição de multas representando o reembolso aoBanco dos custos vinculados às investigações e processos. Essas sanções poderão ser impostas de forma adicional ou em lugar de outras sanções.

(c) O Banco estabeleceu procedimentos administrativos para casos de alegações de fraude e corrupção dentro do processo de aquisições ou execução de um contrato financiado pelo Banco, que estão disponíveis no site do Banco (www.iadb.org). Para tais propósitos qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório de Integridade Institucional (OII) para a correspondente investigação. As denúncias poderão ser apresentadas de maneira confidencial ou anônima.

(d) Os pagamentos estarão expressamente condicionados a que a participação dos Fornecedores no processo de aquisições tenha se realizado de acordo com as políticas do Banco aplicáveis em matéria de fraude e corrupção descritas nesta Cláusula 3.1 do CGC.

A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco, conforme as disposições referidas no parágrafo (b) desta Cláusula, poderá ocorrer de forma pública ou privada, de acordo com as políticas do Banco.

	
	3.2 O Banco terá o direito de exigir que, nos contratos financiados por um empréstimo do Banco, se inclua uma disposição exigindo que os Licitante permitam queo Banco examine suas contas e registros e outros documentos relacionados à apresentação de propostas e o cumprimento do contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. O Banco terá o direito de exigir que os Licitantes: (i) conservem todos os documentos e registros relacionados com os projetos financiados pelo Banco por um período de três (3) anos depois de terminado o trabalho; e (ii) promovam a entrega de todo documento necessário para a investigação das alegações de fraude e corrupção e a disponibilidade dos empregados ou agentes das empresas que tenham conhecimento do projeto financiado pelo Banco para responder às consultas do Banco. Se o fornecedor se recusar a cumprir essa solicitação, o Banco poderá tomar, a seu exclusivo critério, medidas apropriadas contra o fornecedor. 

3.3 Os Fornecedores declaram e garantem:

(a) que leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se obrigam a observar as normas pertinentes;

(b) que não incorreram em nenhuma infração das políticas sobre fraude e corrupção descrita neste documento;

(c) que não deturparam nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de aquisição ou negociação do contrato ou cumprimento do contrato;
(d) que nem eles nem qualquer de seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis para receber contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados com fraude ou corrupção;

(e) que nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais é diretor, funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível para  a adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito vinculado com fraude ou corrupção;
(f) que declararam todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por serviços de facilitação ou acordos para compartir rendas relacionadas com o contrato ou o Contrato financiado pelo Banco;
(g)   que reconhecem que o nãocumprimento de qualquer destas garantias constitui o fundamento para a imposição pelo Banco de quaisquer medidas descritas na Cláusula 3.1.

	4. Interpretação
	4.1
Se o contexto assim exigir, singular significa plural, e vice-versa.

4.2 Incoterms:

(a)
O significado de qualquer termo comercial e os direitos e obrigações das partes serão os prescritos nos Incoterms, a menos que seja incompatível com alguma disposição do Contrato.

(b)
Os termos CIP, FCA, CPT e outros similares, quando utilizados, serão regidos pelo estabelecido na edição vigente dos Incoterms especificada nas CEC e publicada pela Câmara de Comércio Internacional em Paris, França.

4.3 Totalidade do Contrato:


O Contrato constitui a totalidade do acordado entre o Comprador e o Fornecedor e substitui todas as comunicações, negociações e acordos (seja escritos ou verbais) realizados entre as partes antes da data da celebração do Contrato.

4.4 Emenda:


Nenhuma emenda ou outra variação do Contrato será válida a menos que esteja por escrito, datada e se refira expressamente ao Contrato, e esteja assinada por um representante devidamente autorizado de cada uma das partes.

4.5
Não Renúncia:

(a)
Observado o disposto na Subcláusula 4.5(b)  abaixo, nenhum relaxamento, tolerância, demora ou indulgência por qualquer das partes no exercício de quaisquer termos ou condições do Contrato, ou a concessão de prorrogações de prazo por uma das partes à outra prejudicará, afetará ou restringirá os direitos dessa parte nos termos do Contrato, tampouco o fato de uma das partes relevar o descumprimento de qualquer obrigação da outra parte deverá ser interpretada como renúncia em respeito a descumprimentos futuros ou continuados do Contrato.

(b)
Toda renúncia de direitos, poderes ou ações de uma das partes nos termos do Contrato somente terá validade se for feita por escrito e estiver datada e assinada por um representante capaz da parte renunciante e deverá especificar a obrigação objeto da renúncia e o alcance da renúncia.

4.6
Divisibilidade:


Se qualquer disposição ou condição do Contrato for proibida ou resultar inválida ou inexeqüível, esta proibição, nulidade ou inexeqüibilidade não deverá afetar a validade ou exigibilidade das outras disposições ou condições do Contrato.  

	5. Idioma
	5.1
O Contrato, assim como toda a correspondência e documentos relativos ao Contrato trocados entre o Fornecedor e o Comprador, deverá ser escrito no idioma especificado nas CEC.  Os documentos de apoio e material impresso que fazem parte do Contrato podem estar em outro idioma desde que acompanhados de uma tradução fidedigna dos parágrafos pertinentes ao idioma especificado, em cujo caso essa tradução prevalecerá para fins de interpretação do Contrato.    

5.2
O Fornecedor será responsável por todos os custos da tradução para o idioma especificado, assim como por todos os riscos derivados da exatidão desta tradução dos documentos fornecidos pelo Fornecedor. 

	6. Parceria, 
Consórcio ou Associação 
	6.1 Se o Fornecedor for uma parceria, consórcio ou associação, todas as partes deverão ser conjunta e solidariamente responsáveis frente ao Comprador pelo cumprimento das disposições do Contrato e deverão designar uma delas para que atue como representante com autoridade para comprometer a entidade. A composição ou constituição da parceria, consórcio ou associação não poderá ser alterada sem o prévio consentimento do Comprador. 



	7. Elegibilidade
	7.1
O Fornecedor e seus Subcontratados deverão ser originários de países membros do Banco. Considera-se que um Fornecedor ou Subcontratado tem a nacionalidade de um país elegível se cumprir os seguintes requisitos:

(a) Um indivíduo tem a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes requisitos:

i.    é cidadão de um país membro; ou

ii.    estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado para trabalhar neste país.

(b) Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:

i.    está legalmente constituída ou formada conforme as leis de um país membro do Banco; e

ii.    mais de cinqüenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de indivíduos ou empresas de países membros do Banco.

7.2  Todos os membros de uma PCA  necessitam cumprir os requisitos de nacionalidade acima estabelecidos.

7.3
Todos os Bens e Serviços Conexos que serão fornecidos em conformidade com o Contrato e que sejam financiados pelo Banco devem ter sua origem em  qualquer país membro do Banco. Os bens se originam em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Um bem é produzido quando mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um artigo comercialmente reconhecido cujas características básicas, sua função ou propósito de uso são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes. No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser interconectados (pelo fornecedor, pelo comprador ou por um terceiro) para que o bem possa operar, sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este bem é elegível para seu financiamento se a montagem dos componentes foi feita em um país membro.  Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao comprador. Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Européia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Européia. A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.

7.4   O Fornecedor deverá apresentar o formulário denominado "Certificado de Fornecedor", contido nos Formulários do Contrato, declarando que os bens têm sua origem em um país membro do Banco. Este formulário deverá ser entregue ao Comprador, junto com os documentos mencionados na Subcláusula 15.2, como condição para que se realize o pagamento. O Comprador se reserva o direito de pedir ao Fornecedor informação adicional com o objetivo de verificar que os Bens e serviços conexos são originários de países membros do Banco.

	8. Notificações
	8.1
Todas as notificações entre as partes nos termos deste Contrato deverão ser por escrito e dirigidas ao endereço indicado nas CEC. O termo “por escrito” significa comunicação de forma escrita com prova de recebimento.

8.2
Uma notificação será efetiva na data de entrega ou na data da notificação, a que for posterior. 

	9. Lei aplicável
	9.1
O Contrato será regido e interpretado conforme as leis do País do Comprador, salvo disposição em contrário nas CEC. 

	10. Solução 
de Controvérsias
	10.1
O Comprador e o Fornecedor farão todo o possível para resolver amigavelmente, mediante negociações diretas informais, qualquer desacordo ou controvérsia que tenha sido suscitado entre eles com referência ao Contrato.

10.2
Se, depois de transcorridos vinte e oito (28) dias, as partes não puderam resolver a controvérsia ou diferença mediante essas consultas mútuas, então o Comprador ou o Fornecedor poderá notificar a outra parte de sua intenção de recorrer a procedimento arbitral para solução do assunto controverso, conforme as disposições indicadas a seguir, e nenhum procedimento arbitral poderá ter início a menos que tal notificação seja feita. Qualquer controvérsia ou diferença a respeito da qual tenha sido efetivada notificação  nos termos desta Cláusula deverá ser definitivamente resolvida por arbitragem. O processo de arbitragem poderá ter início antes ou após a entrega dos Bens objeto do Contrato. Os procedimentos arbitrais reger-se-ão de acordo com as regras procedimentais especificadas nas CEC.  

10.3
Independentemente de quaisquer recurso a arbitramento nestes termos,

(a)
as partes devem continuar cumprindo as respectivas obrigações nos termos do Contrato, a menos que acordem de outra maneira; e

(b)
o Comprador pagará quaisquer quantias devidas ao Fornecedor. 

	11. Escopo 
do Fornecimento
	11.1
Os Bens e Serviços Conexos serão fornecidos conforme estipulado  no Escopo do Fornecimento. 

	12. Entrega e Documentos
	12.1
Sujeito ao disposto na Subcláusula 32.1 das CGC, a Entrega dos Bens e o Cumprimento dos Serviços Conexos serão feitos de acordo com o Cronograma de Entregas e Cronograma de Execução indicados no Escopo do Fornecimento. Os detalhes dos documentos de embarque e outros a serem fornecidos pelo Fornecedor estão especificados nas CEC. 

	13. Responsabilidades do Fornecedor
	13.1
O Fornecedor deverá fornecer todos os bens e Serviços Conexos incluídos no Escopo do Fornecimento, em conformidade com a Cláusula 11 das CGC, e no Cronograma de Entregas e Cronograma de Execução, em conformidade com a Cláusula 12 das CGC. 

	14. Preço 
do Contrato
	14.1
Os preços que o Fornecedor cobrar pelos Bens fornecidos e os Serviços Conexos prestados nos termos do contrato não poderão ser diferentes dos cotados pelo Fornecedor em sua proposta, exceto por qualquer reajuste de preços autorizado nas CEC. 

	15. Condições 
de Pagamento
	15.1
O preço do Contrato, incluindo qualquer Adiantamento, se for o caso, será pago conforme estabelecido nas CEC.

15.2
A solicitação de pagamento do Fornecedor ao Comprador deverá ser  feita por escrito ao Comprador, acompanhada de faturas que descrevam, conforme o caso, os Bens entregues e os Serviços Conexos prestados, e pelos documentos apresentados em conformidade com as Cláusulas 7.4 e 12 das CGC e quando do cumprimento de todas as demais obrigações estipuladas no Contrato.

15.3
Os pagamentos deverão ser feitos prontamente pelo Comprador, e de nenhuma maneira poderão exceder sessenta (60) dias  após a apresentação de uma fatura ou solicitação de pagamento pelo Fornecedor, e depois da aceitação do Comprador. 

15.4
As moedas nas quais o Fornecedor será pago nos termos deste Contrato serão aquelas em que o preço da proposta estiver expresso. 

15.5
Se o Comprador não efetuar qualquer um dos pagamentos ao Fornecedor nas datas de vencimento correspondentes ou  dentro do prazo estabelecido nas CEC, o Comprador  pagará ao Fornecedor juros sobre os valores dos pagamentos em mora à taxa estabelecida nas CEC, pelo período da demora até que tenha efetuado o pagamento completo, antes ou depois de qualquer julgamento ou laudo de arbitragem. 

	16. Impostos e 
Direitos
	16.1
No caso de Bens originados fora do País do Comprador, o Fornecedor será totalmente responsável por todos os impostos, impostos de selos, emolumentos relativos a licenças e outros encargos similares incidentes fora do país do Comprador. 

16.2
No caso de Bens originados no país do Comprador, o Fornecedor será totalmente responsável por todos os impostos, encargos, emolumentos relativos a licenças  etc, incidentes até a entrega dos Bens contratados ao Comprador. 

16.3
O Comprador envidará todos os esforços para que o Fornecedor se beneficie tanto quanto possível de qualquer isenção, redução, concessão ou privilégio fiscal que possa se aplicar ao Fornecedor no País do Comprador. 

	17. Garantia 
de Execução 
do Contrato
	17.1
Se assim for estipulado nas CEC, o Fornecedor, deverá, dentro de vinte e oito (28) dias após a notificação da Adjudicação, fornecer a Garantia de Execução do Contrato no valor estabelecido nas CEC.

17.2
O montante da Garantia de Execução do Contrato será devido ao Comprador como indenização por perdas decorrentes do descumprimento pelo Fornecedor das suas obrigações nos termos do Contrato.

17.3
Conforme estabelecido nas CEC, a Garantia de Execução do Contrato, se for exigida, deverá estar denominada na(s) mesma(s) moeda(s) do Contrato, ou em uma moeda de livre convertibilidade aceitável ao Comprador, e apresentada em um dos formatos estipulados pelo Comprador nas CEC, ou em outro formato aceitável ao Comprador. 

17.4
Salvo disposição em contrário nas CEC, a Garantia de Execução do Contrato será liberada pelo Comprador e devolvida ao Fornecedor no mais tardar vinte e oito (28) dias contados a partir da data de Cumprimento das obrigações do Fornecedor nos termos do Contrato, incluindo qualquer obrigação relativa à garantia dos bens.

	18. Direitos Autorais
	18.1
Os direitos autorais de todos os  desenhos, documentos e outros materiais contendo dados e informação proporcionada ao Comprador pelo Fornecedor continuarão sendo de propriedade do Fornecedor. Se esta informação foi fornecida ao Comprador diretamente ou através do Fornecedor por terceiros, incluindo fornecedores de materiais, o direito autoral destes materiais continuará sendo de propriedade destes terceiros. 

	19. Confidencialidade da Informação
	19.1
O Comprador e o Fornecedor deverão manter confidencialidade e em nenhum momento divulgarão a terceiros, sem o consentimento da outra parte, documentos, dados ou outra informação que tiver sido direta ou indiretamente proporcionada pela outra parte em conexão com o Contrato, antes, durante ou depois da execução do mesmo. Não obstante o anterior, o Fornecedor poderá passar a seus Subcontratados os documentos, dados e outra informação que tenha recebido do Comprador para que possam cumprir com seu trabalho nos termos do Contrato; nesse caso, o Fornecedor  obterá destes Subcontratados um compromisso de confidencialidade similar ao requerido do Fornecedor de acordo com a Cláusula 19 das CGC. 

19.2
O Comprador não utilizará estes documentos, dados ou outra informação recebida do Fornecedor para nenhum uso que não esteja relacionado ao  Contrato. Do mesmo modo, o Fornecedor não utilizará os documentos, dados ou outra informação recebida do Comprador para nenhum outro propósito que não a execução do Contrato. 

19.3
A obrigação das partes em conformidade com as Subcláusulas 19.1 e 19.2 das CGC acima mencionadas não se aplicará à informação que: 

(a)
o Comprador ou o Fornecedor precisem dividir com o Banco ou outras instituições que participam no financiamento do Contrato;

(b)
atualmente ou no futuro se faz de domínio público sem culpa de nenhuma das partes;

(c) 
se possa comprovar que estava de posse dessa parte no momento em que foi divulgada e não foi obtida previamente direta ou indiretamente da outra parte; ou  

(d)
que de outra maneira foi legalmente posta à disposição dessa parte por um terceiro que não tinha obrigação de confidencialidade. 

19.4
As disposições precedentes da Cláusula 19 das CGC não modificarão de nenhuma maneira o compromisso de confidencialidade por qualquer das partes antes da data do Contrato com respeito ao Fornecimento ou qualquer parte do mesmo. 
19.5
As disposições da Cláusula 19 das CGC permanecerão válidas depois do cumprimento ou rescisão do contrato por qualquer razão. 

	20. Subcontratação
	20.1
O Fornecedor notificará o Comprador por escrito a respeito de todos os subcontratos que –adjudicados nos termos do Contrato caso não estejam já especificados  na proposta. Essas notificações, na proposta original ou posteriormente, não eximirão o Fornecedor de suas obrigações, deveres e compromissos ou responsabilidades contraídas nos termos do Contrato. 

20.2
Todos os subcontratos deverão cumprir as disposições das Cláusulas 3 e 7 das CGC.

	21. Especificações e Normas
	21.1 Especificações Técnicas e Desenhos

(a) Os Bens e Serviços Conexos fornecidos neste Contrato deverão se ajustar às especificações técnicas e  às normas estipuladas na Seção VI, Escopo do Fornecimento; quando não se fizer referência a uma norma aplicável, o padrão deverá ser o equivalente ou superior às normas oficiais cuja aplicação seja apropriada no país de origem dos Bens.

(b) O Fornecedor terá o direito  de recusar responsabilidade por qualquer desenho, dado,  especificação ou outro documento,  ou por qualquer modificação proporcionada, desenhada ou elaborada pelo Comprador ou em seu nome, mediante notificação ao Comprador desta recusa. 

(c)
Quando no Contrato se fizer referência a códigos e normas segundo as quais este deve ser executado, a edição ou versão revisada desses códigos e normas será a especificada  no Escopo do Fornecimento. Qualquer alteração desses códigos ou normas durante a execução do Contrato será aplicada somente após a aprovação prévia do Comprador e regida pela Cláusula 32 das CGC. 

	22. Embalagem e Documentos
	22.1
O Fornecedor embalará os bens da forma necessária para impedir que sejam danificados ou deteriorados durante o transporte ao lugar de destino final indicado no Contrato. Durante o transporte, a embalagem deverá ser adequada para resistir, entre outras coisas, sua manipulação brusca e descuidada, sua exposição a temperaturas extremas, sal e precipitações, e seu armazenamento em espaços abertos. No tamanho e peso das embalagens levar-se-á em conta, quando corresponder, a distância do lugar de destino final dos bens e a carência de  instalações para o manuseio de cargas pesadas em todos os pontos  de trânsito.

22.2
A embalagem, as identificações e os documentos que forem colocados dentro e fora dos volumes deverão cumprir estritamente os requisitos especiais estipulados expressamente no Contrato, e qualquer outro requisito, se houver, especificado nas CEC e em qualquer outra instrução disposta pelo Comprador.

	23. Seguros
	23.1
Salvo disposição em contrário nas CEC, os Bens fornecidos de acordo com o Contrato deverão estar completamente segurados, em uma moeda de livre convertibilidade de um país elegível, contra risco de extravio ou danos incidentais ocorridos durante a fabricação, aquisição, transporte, armazenamento e entrega, em conformidade com os Incoterms aplicáveis ou conforme disposto nas CEC. 

	24. Transporte
	24.1
Salvo disposição em contrário nas CEC, a responsabilidade pelo transporte dos Bens será regida pelos Incoterms indicados. 

	25. Inspeções e Testes
	25.1
O Fornecedor realizará todos os testes e/ou inspeções dos Bens e Serviços Conexos conforme disposto nas CEC, por sua conta e sem custo algum para o Comprador.

25.2
As inspeções e testes poderão ser realizados nas instalações do Fornecedor ou de seus Subcontratados, no lugar de entrega e/ou no lugar de destino final dos Bens ou em outro lugar no país do Comprador conforme estabelecido nas CEC. Em conformidade com a Subcláusula 25.3 das CGC, quando essas inspeções ou testes forem realizados em recintos do Fornecedor ou de seus Subcontratados serão proporcionadas aos inspetores todas as facilidades e assistência razoáveis, inclusive o acesso aos planos e dados sobre produção, sem encargo algum para o Comprador.

25.3
O Comprador ou seu representante designado terá o direito  de presenciar os testes e/ou inspeções mencionados na Subcláusula 25.2 das CGC, desde que assuma todos os custos e gastos de sua participação, incluindo  transporte, alojamento e alimentação.

25.4
Quando o Fornecedor estiver pronto para realizar esses testes e inspeções, deverá notificar-o Comprador oportunamente indicando o lugar e a hora. O Fornecedor deverá obter de  qualquer terceiroou fabricante respectivo qualquer permissão ou consentimento necessário para permitir ao Comprador ou a seu representante designado presenciar os testes ou inspeções. 

25.5
O Comprador poderá pedir ao Fornecedor que realize alguns testes e/ou inspeções não requeridos no Contrato, mas que considere necessários para verificar se as características e funcionamento dos bens cumprem os códigos das especificações técnicas e normas estabelecidas no Contrato. Os custos adicionais razoáveis que o Fornecedor incorrer por esses testes e inspeções serão somados ao preço do Contrato. Ademais, se esses testes e/ou inspeções impedirem o avanço da fabricação e/ou o desempenho de outras obrigações do Fornecedor de acordo com o Contrato, deverão ser realizados os ajustes correspondentes nas Datas de Entrega e de Cumprimento e das outras obrigações afetadas. 

25.6 O Fornecedor apresentará ao Comprador um relatório dos resultados desses testes e/ou inspeções.

25.7
O Comprador poderá rejeitar  quaisquer dos Bens ou componentes que não passem nos testes ou inspeções ou que não se ajustem às especificações. O Fornecedor deverá retificar ou substituir esses bens ou componentes rejeitados ou fazer as modificações necessárias para cumprir as especificações sem nenhum custo para o Comprador,  e deverá repetir os testes ou inspeções, sem nenhum custo para o Comprador, uma vez que notifique o Comprador em conformidade com a Subcláusula 25.4 das CGC.  

25.8 
O Fornecedor aceita que nem a realização de um teste e/ou inspeções dos Bens ou de parte deles, nem a presença do Comprador ou de seu representante, nem a emissão de relatórios, em conformidade com a Subcláusula 25.6 das CGC, o eximirão das garantias ou outras obrigações nos termos do Contrato.

	26. Indenização 
por Perdas e 
Danos
	26.1
Com exceção do estabelecido na Cláusula 31 das CGC, se o Fornecedor não entregar a totalidade ou parte dos Bens na(s) data(s) estabelecida(s) para entrega ou prestar os Serviços Conexos dentro do período especificado no Contrato, o Comprador poderá, sem prejuízo de seus demais recursos nos termos do Contrato, deduzir do Preço do Contrato a título de indenização por perdas e danos, uma soma equivalente à percentagem estabelecida nas CEC do preço de entrega dos bens atrasados ou dos serviços não prestados por cada semana ou parte de semana de atraso até a efetiva entrega ou execução, até alcançar uma dedução máxima da percentagem especificada nas CEC. Ao alcançar o máximo estabelecido, o Comprador poderá rescindir o contrato em conformidade com a Cláusula 34 das CGC.  

	27. Garantia
dos Bens 
	27.1
O Fornecedor garante que todos os bens fornecidos nos termos do Contrato são novos, sem uso, do modelo mais recente ou atual e incorporam todas as melhoras recentes quanto ao desenho e materiais, a menos que o Contrato disponha  em contrário. 

27.2
Em conformidade com a Subcláusula 21.1(b) das CGC, o Fornecedor garante que todos os bens fornecidos estarão livres de defeitos derivados de atos e omissões do Fornecedor, ou derivados do desenho, materiais ou manufatura, durante o uso normal dos bens nas condições que imperem no país de destino final.

27.3
Salvo disposição em contrário nas CEC, a garantia permanecerá vigente por doze (12) meses a partir da data em que os bens, ou qualquer parte deles conforme o caso,  tenham sido entregues e aceitos no ponto final de destino indicado no Contrato, ou dezoito (18) meses a partir da data de embarque no porto ou lugar de embarque no país de origem, aplicando-se o período concluído antes.

27.4
O Comprador comunicará ao Fornecedor a natureza dos defeitos e propiciará toda a comprovação disponível, imediatamente depois de havê-los descoberto. O Comprador propiciará toda a oportunidade razoável ao Fornecedor para que ele inspecione tais defeitos. 

27.5
Logo que o Fornecedor receber essa comunicação, e dentro do prazo estabelecido nas CEC, deverá reparar ou substituir os Bens defeituosos, ou suas partes sem nenhum custo para o Comprador. 

27.6
Se o Fornecedor depois de ter sido notificado, não corrigir os defeitos dentro do prazo estabelecido nas CEC, o Comprador, dentro de um tempo razoável, poderá tomar as medidas necessárias para remediar a situação, por conta e risco do Fornecedor e sem prejuízo de outros direitos que o Comprador possa exercer contra o Fornecedor nos termos do Contrato.

	28. Indenização 
por Direitos 
de Patente
	28.1
Em conformidade com a Subcláusula 28.2, o Fornecedor indenizará e isentará de toda responsabilidade o Comprador e seus empregados e funcionários em caso de pleitos, ações ou procedimentos administrativos, reclamações, demandas, perdas, danos, custos e gastos de qualquer natureza, incluindo gastos e honorários por representação legal, que o Comprador tenha que incorrer como resultado de  transgressão ou suposta transgressão de direitos de patente, uso de modelo, desenho registrado, marca registrada, direito autoral ou outro direito de propriedade intelectual registrado ou já existente na data do Contrato devido a:

(a)
instalação dos bens pelo Fornecedor ou uso dos bens no País onde se localiza o projeto; e

(b)
a venda dos produtos produzidos pelos Bens em qualquer país.


Essa indenização não deverá ser aplicada para cobrir a utilização dos Bens ou qualquer de suas partes  para fins não previstos no Contrato ou para fins que não puderem ser inferidos razoavelmente do Contrato. A indenização tampouco cobrirá qualquer transgressão que resultar do uso dos Bens ou parte deles, ou de qualquer produto resultante de associação ou combinação com outro equipamento, instalação ou material não fornecido pelo Fornecedor nos termos do Contrato.  

28.2
Se for iniciado um processo legal ou uma demanda contra o Comprador como resultado de alguma das situações indicadas na Subcláusula 28.1 das CGC, o Comprador deverá prontamente notificar o Fornecedor e este por sua própria conta e em nome do Comprador deverá conduzir a esse processo ou demanda, e quaisquer negociações necessárias para chegar a um acordo desse processo ou demanda.    

28.3
Se o Fornecedor não notificar ao Comprador dentro de vinte e oito (28) dias a partir do recebimento dessa comunicação sua intenção de proceder com tais processos ou reclamações, o Comprador terá direito a empreender essas ações em seu próprio nome. 

28.4
O Comprador deverá, a pedido do Fornecedor, prestar toda a assistência possível ao Fornecedor na condução desses processos ou demandas, e  será reembolsado pelo Fornecedor por todos os gastos razoáveis que tiver incorrido.

28.5
O Comprador deverá indenizar e eximir de culpa o Fornecedor e seus empregados, funcionários e Subcontratados, por qualquer litígio, ação legal ou procedimento administrativo, reclamação, demanda, perda, dano, custo e gasto, de qualquer natureza, incluindo honorários e gastos  advocatícios, que puderem afetar o Fornecedor como resultado de qualquer transgressão ou suposta transgressão de patentes, modelos, desenhos registrados, marcas registradas, direitos autorais,   ou qualquer outro direito de propriedade intelectual registrado ou já existente na data do Contrato, que puderem ser suscitados por motivo de qualquer desenho, dados, especificações, ou outros documentos ou materiais que tenham sido fornecidos, desenhados ou elaborados pelo Comprador ou em seu nome.

	29. Limitação 
de Responsabilidade
	29.1
Exceto em casos de negligência criminosa ou má conduta dolosa: 

(a)
o Fornecedor não terá nenhuma responsabilidade contratual, de agravo ou de outra índole frente ao Comprador por perdas ou danos indiretos ou conseguintes, perdas de utilização, perdas de produção ou perdas de lucros ou por custo de juros,  contanto que esta exclusão não  seja aplicada a nenhuma obrigações do Fornecedor em pagar danos e prejuízos  ao Comprador; e

(b)
a responsabilidade total do Fornecedor frente ao Comprador, seja contratual, de agravo ou de outra índole, não poderá exceder o Preço total do Contrato, entendendo-se que tal limitação de responsabilidade não será aplicada aos custos provenientes da reparação ou substituição de equipamento defeituoso, nem afeta a obrigação do Fornecedor de indenizar o Comprador por  violações de patente.

	30. Mudança nas Leis e Regulamentos
	30.1
Salvo disposição em contrário no Contrato, se, depois  de 28 dias antes da apresentação de Propostas, qualquer lei, regulamento, decreto, ordem ou estatuto com caráter de lei entrar em vigência, for promulgada, abrogada ou modificada no lugar do País do Comprador onde está localizado o Projeto (incluindo qualquer mudança na interpretação ou aplicação pelas autoridades competentes) e que afete posteriormente a Data de Entrega e/ou o Preço do Contrato, essa Data de Entrega e/ou Preço do Contrato serão adequadamente aumentados ou reduzidos, na medida em que o Fornecedor tenha sido afetado por estas mudanças no cumprimento de suas obrigações nos termos do Contrato. Não obstante, esse aumento ou diminuição do custo não será pago separadamente nem será creditado se o mesmo já tiver sido levado em conta nas disposições de reajuste de preço, se for o caso, em conformidade com a Cláusula 14 das CGC. 

	31. Força Maior
	31.1
O Fornecedor não estará sujeito à execução de sua Garantia de Execução do Contrato, indenização por perdas e danos ou rescisão por descumprimento na medida em que a mora ou o descumprimento de suas obrigações nos termos do Contrato seja decorrente de um evento de Força Maior.

31.2
Para fins desta Cláusula, “Força Maior” significa um evento ou situação fora do controle do Fornecedor que seja imprevisível, inevitável e não se origine de descuido ou negligência do Fornecedor. Tais eventos podem incluir, entre outros, atos de soberania do Comprador, guerras ou revoluções, incêndios, inundações, epidemias, restrições de quarentena e embargos de carregamentos. 

31.3
Se ocorrer um evento de Força Maior, o Fornecedor deverá prontamente notificar por escrito ao Comprador o mais rápido possível essa condição e causa. A menos que o Comprador disponha de maneira diferente por escrito, o Fornecedor deverá continuar a  cumprir suas obrigações nos termos do Contrato na medida em que for razoavelmente prático, e buscará todos os meios alternativos de cumprimento que não forem afetados pela situação de Força Maior existente.

	32. Ordens de Mudança e Aditivos ao Contrato
	32.1
O Comprador poderá, em qualquer momento, efetuar mudanças dentro do âmbito geral do Contrato, mediante ordem escrita ao Fornecedor de acordo com a Cláusula 8 das CGC, em um ou mais dos seguintes aspectos:

(a)
planos, desenhos ou especificações, quando os Bens fornecidos nos termos do Contrato devam ser fabricados especificamente para o Comprador;

(b)
a forma de embarque ou de embalagem;

(c)
o lugar de entrega; e

(d)
os Serviços Conexos que o Fornecedor deva prestar.

32.2
Se qualquer destas mudanças causar um aumento ou diminuição no custo ou no tempo necessário para que o Fornecedor cumpra qualquer das obrigações nos termos do Contrato, será efetuado um reajuste eqüitativo no Preço do Contrato ou no Cronograma de Entregas/Execução , ou ambos, e o Contrato será adequadamente aditado. Qualquer solicitação de reajuste pelo – Fornecedor, nos termos desta Cláusula, deverá ser reivindicada dentro de vinte e oito (28) dias contados a partir da data em que este receber a  ordem de mudança do Comprador. 

32.3
Os preços que o Fornecedor cobrar por Serviços Conexos que possam ser necessários, mas que não foram incluídos no Contrato, deverão ser acordados previamente entre as partes, e não excederão os preços que o Fornecedor cobra atualmente de terceiros por serviços similares.

32.4
Observado o item anterior, não se introduzirá nenhuma mudança ou modificação no Contrato, salvo mediante aditivo por escrito firmado pelas as partes.

	33. Prorrogação 
dos Prazos
	33.1
Se em qualquer momento durante a execução do Contrato o Fornecedor ou seus Subcontratados encontrarem condições que impeçam a entrega oportuna dos Bens ou o cumprimento dos Serviços Conexos em conformidade com a Cláusula 12 das CGC, o Fornecedor deverá prontamente notificar por escrito ao Comprador sobre a demora, sua possível duração e causa. Tão logo quanto possível depois de receber a comunicação do Fornecedor, o Comprador avaliará a situação e poderá a seu critério prorrogar o prazo de cumprimento do Fornecedor, em cujo caso ambas as partes ratificarão a prorrogação mediante uma emenda ao Contrato. 

33.2
Exceto no caso de Força Maior, como indicado na Cláusula 31 das CGC, qualquer atraso no desempenho de suas obrigações de Entrega e Cumprimento exporá o Fornecedor à imposição de liquidação por danos e prejuízos em conformidade com a Cláusula 26 das CGC, a menos que se acorde uma prorrogação nos termos da Subcláusula 33.1 das CGC. 

	34. Rescisão
	34.1 Rescisão por descumprimento

(a) O Comprador, sem prejuízo de outros recursos em caso de descumprimento do Contrato, poderá terminar o Contrato em sua totalidade ou em parte mediante uma comunicação de descumprimento por escrito ao Fornecedor:

(i)
se o Fornecedor não entregar parte ou todos os Bens dentro do período estabelecido no Contrato, ou dentro de  qualquer prorrogação outorgada pelo Comprador em conformidade com a Cláusula 33 das CGC;  

(ii)
se o Fornecedor não cumprir qualquer outra obrigação nos termos do Contrato; ou

(iii)
se o Fornecedor, a critério do Comprador, durante o processo de licitação ou de execução do Contrato, participou de atos de fraude e corrupção, conforme definido na Cláusula 3 das CGC. 

(b)
No caso de o Comprador terminar o Contrato em sua totalidade ou em parte, em conformidade com a Cláusula 34.1(a) das CGC, este poderá adquirir, em termos e condições que considerar apropriadas, Bens ou Serviços Conexos similares aos não fornecidos ou prestados, e o Fornecedor deverá pagar ao Comprador os custos adicionais desses Bens ou Serviços Conexos.  No entanto, o Fornecedor deverá continuar a execução do Contrato na parte que não for rescindida.

34.2
Rescisão por Insolvência:

(a)
O Comprador poderá rescindir o Contrato mediante  notificação ao Fornecedor se  o Fornecedor for declarado em bancarrota ou em estado de insolvência.  Em tal caso, a rescisão será sem indenização alguma para o Fornecedor, sempre que essa rescisão não prejudique ou afete algum direito de ação ou recurso que o Comprador tenha ou possa ter posteriormente.

34.3
Rescisão por Conveniência:

(a)
O Comprador, mediante notificação enviada ao Fornecedor, poderá terminar o Contrato total ou parcialmente, em qualquer momento por razões de conveniência. A notificação de rescisão deverá indicar que a rescisão é por conveniência do Comprador, o alcance da rescisão das responsabilidades do Fornecedor nos termos do Contrato e a data de vigência dessa rescisão. 

(b)
Os bens que já estejam fabricados e prontos para embarcar dentro de vinte e oito (28) dias seguintes ao recebimento pelo Fornecedor da notificação de rescisão do Comprador deverão ser aceitos pelo Comprador de acordo com os termos e preços estabelecidos no Contrato. Quanto aos demais Bens o Comprador poderá escolher entre as seguintes opções:

(i)
que se complete alguma porção e se entregue de acordo com as condições e preços do Contrato; 

e/ou

(ii)
que se cancele o saldo restante e se pague ao Fornecedor uma soma acordada por aqueles Bens ou Serviços Conexos que tiverem sido parcialmente completados e pelos materiais e peças adquiridos previamente pelo Fornecedor.

	35. Cessão
	35.1 Nem o Comprador nem o Fornecedor poderão ceder total ou parcialmente as obrigações que tiverem contraído nos termos do Contrato, exceto com o prévio consentimento por escrito da outra parte.




Seção VIII. Condições Especiais do Contrato

As seguintes Condições Especiais do Contrato (CEC) complementarão  e/ou alterarão as Condições Gerais do Contrato (CGC). Em caso de conflito, as provisões aqui dispostas prevalecerão sobre as das CGC.  

[O Comprador selectionará o texto apropriado utilizando os exemplos indicados a seguir ou outro texto aceitável e suprimirá o texto em itálico.]

	CGC 1.1(i) 
	O País do Comprador é: [nome do País do Comprador] 

	CGC 1.1(j)
	O Comprador é: [nome jurídico completo do Comprador]

	CGC 1.1(o)
	O(s) Local(is) do Projeto é(são): [nome e informação detalhada do(s) local(is)]

	CGC 4.2 (b)
	A versão da edição dos Incoterms será: [data da edição  atual]

	CGC 5.1
	O idioma será [Selecionar um idioma: inglês, espanhol, francês ou português]

	CGC 8.1
	Para notificações, o endereço do Comprador será:

Atenção: [nome completo da pessoa, se for o caso] 

Endereço postal: [nome da rua e número]

Andar/sala: [andar e sala, se for o caso]

Cidade: [nome da cidade]

Código postal: [código postal, se houver]

País:  [nome do país] 

Telefone: [número do telefone, incluindo os códigos do país e da cidade] 
Fax: [número do fax, incluindo os códigos do país e da cidade]

E-mail: [endereço de correio eletrônico, se houver]

	CGC 9.1
	A lei que rege será a lei de: [nome do país ou estado]

	CGC 10.2
	As normas para os processos de arbitragem, em conformidade com a Subcláusula 10.2 das CGC, serão: 

Os documentos de licitação deverão incluir uma cláusula que poderá ser utilizada para Contrato com um Fornecedor estrangeiro e outra cláusula que poderá ser utilizada para Contrato com um Fornecedor do país do Comprador. No momento de elaborar o Contrato deve-se reter no Contrato a cláusula aplicável. A seguinte nota explicativa, portanto, deverá ser inserida no topo da Cláusula 10.2 das CGC no documento de licitação:

“A Cláusula 10.2 (a) deverá ser retida no caso de Contrato com um Fornecedor estrangeiro e a Cláusula 10.2 (b) deverá ser retida no caso de Contrato com um Fornecedor do país do Comprador.”

(a)
Contrato com Fornecedor estrangeiro:

[Nos contratos realizados com fornecedores estrangeiros, a arbitragem comercial internacional pode ter vantagens práticas sobre outros métodos de solução de controvérsias. O Banco Interamericano de Desenvolvimento não deve ser designado como árbitro, nem se deve solicitar que designe um  árbitro. Entre os regulamentos que regem os procedimentos de arbitragem, o Comprador poderá considerar o Regulamento de Arbitragem de 1976 da Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional (UNCITRAL), o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (ICC), o Regulamento do Tribunal de Arbitragem Internacional de Londres ou o Regulamento do Instituto de Arbitragem da Câmara de Comércio de Estocolmo.]

Se o Comprador selecionar o Regulamento de Arbitragem da UNCITRAL, deverá inserir a seguinte cláusula modelo: 

CGC 10.2 (a)  Qualquer disputa, controvérsia ou reclamação gerada com relação a este Contrato, ou por descumprimento, rescisão ou anulação do mesmo, deverá ser resolvida mediante arbitragem em conformidade com o Regulamento de Arbitragem vigente da UNCITRAL.
Se o Comprador selecionar o Regulamento de Arbitragem da ICC,  deverá inserir a seguinte cláusula modelo: 

CGC 10.2 (a) – Todas as controvérsias geradas com relação a este contrato deverão ser resolvidas finalmente em conformidade com o Regulamento de Conciliação e Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, por um ou mais árbitros designados de acordo com este Regulamento.
Se o Comprador selecionar o Regulamento do Instituto de Arbitragem da Câmara de Comércio de Estocolmo, deverá inserir a seguinte cláusula modelo: 

CGC 10.2 (a) – Qualquer disputa, controvérsia ou reclamação gerada com relação a este Contrato, ou por descumprimento, rescisão, anulação ou invalidade do mesmo, deverá ser resolvida mediante arbitragem em conformidade com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio de Estocolmo.

Se o Comprador selecionar o Regulamento do Tribunal de Arbitragem Internacional de Londres, deverá inserir a seguinte cláusula modelo: 

CGC 10.2 (a) – Qualquer controvérsia gerada com relação a este Contrato, inclusive qualquer dúvida sobre sua existência, validade ou rescisão, deverá ser encaminhada e finalmente resolvida por arbitragem segundo o Regulamento do Tribunal Internacional de Londres, que se considera incorporado a esta cláusula por referência.

(b)
Contrato com Fornecedor do país do Comprador:

No caso de alguma controvérsia entre o Comprador e um Fornecedor do país do Comprador, a controvérsia deverá ser submetida a julgamento ou arbitragem de acordo com as leis do país do Comprador.  

	CGC 12.1
	Documentos de Embarque e outros Documentos que devem ser fornecidos pelo Fornecedor: [indique os documentos de embarque e outros documentos.]

O Comprador deverá receber os documentos acima mencionados antes da chegada dos Bens; se não receber estes documentos, todos os gastos subseqüentes correrão por conta do Fornecedor.

	CGC 14.1
	Os preços cobrados pelos Bens fornecidos e Serviços Conexos prestados [indicar “serão” ou “não serão”, conforme o caso] ajustáveis.

Se os preços forem ajustáveis, o seguinte método será utilizado para calcular o reajuste de preços [ver no anexo destas CEC um exemplo de Fórmula paraReajuste de Preços]

	CGC 15.1
	Modelo de disposição:

CGC 15.1 – O método e as condições de pagamento ao Fornecedor nos termos do Contrato serão os seguintes:

Pagamento de bens importados:

O pagamento da parte em moeda estrangeira será feito em ________  

(i)
Adiantamento: Dez por cento (10%) do Preço do Contrato serão pagos dentro de trinta (30) dias após a assinatura do Contrato, contra solicitação de pagamento e apresentação de uma garantia bancária num montante equivalente, válida até que os bens hajam sido entregues na forma estabelecida nos documentos de licitação ou em outra forma que o Comprador considere aceitável.

(ii)
Contra entrega: Oitenta por cento (80%) do Preço dos Bens entregues serão pagos mediante uma carta de crédito irrevogável, confirmada e aberta em favor do Fornecedor num banco de seu país, contra a apresentação dos documentos especificados na Cláusula 12 das CGC. Quando o Contrato incluir entrega e instalação, essa percentagem pode ser reduzida e o  restante pago na instalação.

(iii)
 Contra aceitação: Dez por cento (10%) do Preço de Contrato serão ser pagos dentro de trinta (30) dias após o recebimento dos bens, contra apresentação de uma solicitação de pagamento acompanhada de um certificado de aceitação emitido pelo Comprador.

O pagamento da parte em moeda nacional será feito em ________ [especificar a moeda] dentro de trinta (30) dias após a apresentação de uma solicitação de pagamento acompanhada de um certificado do Comprador indicando que os bens foram recebidos e que todos os demais serviços contratados foram prestados.

Pagamento de bens e serviços fornecidos no país do Comprador:

O pagamento dos bens e serviços fornecidos no país do Comprador será feito em _____________ [especificar a moeda], da seguinte maneira:

(i)
Adiantamento: Dez por cento (10%) do Preço do Contrato serão pagos dentro de trinta (30) dias após a assinatura do Contrato contra a apresentação de um recibo e de uma garantia bancária num montante equivalente, na forma estabelecida nos documentos de licitação ou em outra forma que o Comprador considere aceitável.

(ii)
Contra entrega: Oitenta por cento (80%) do Preço do Contrato serão pagos no recebimento dos bens, contra apresentação dos documentos especificados na Cláusula 12 das CGC.

(iii)
Contra aceitação: Os dez por cento (10%) restantes do Preço do Contrato serão pagos ao Fornecedor dentro de trinta (30) dias após a data do certificado de aceitação da entrega respectiva, emitido pelo Comprador.

	CGC 15.5
	O prazo de pagamento depois do qual o Comprador deverá pagar juros ao Fornecedor  é de [indicar o número]  dias.

A taxa de juros que  que se aplicará é de [inserir o número] %

	CGC 17.1
	Uma Garantia de Execução do Contrato [Indicar “Será exigida” ou “Não será exigida”]

[Se for exigida uma Garantia de Execução do Contrato, inserir: “o montante da Garantia deverá ser: [indicar o montante]”

[O montante da Garantia de Execução do Contrato geralmente é expresso como uma percentagem do Preço do Contrato. A percentagem varia de acordo com a percepção que o Comprador tem do risco e impacto do descumprimento do Fornecedor. Em circunstâncias normais, a percentagem é de 10%]   

	CGC 17.3
	Se for exigida, a Garantia de Execução do Contrato deverá ser apresentada na forma de: [indicar “uma Garantia Bancária” ou “uma  Garantia do Licitante Vencedor”]

Se for exigida, a Garantia de Execução do Contrato deverá estar expressa em [indicar “uma moeda livremente conversível aceitável ao Comprador” ou “as moedas de pagamento do Contrato, de acordo com as proporções do Preço do Contrato”]

	CGC 17.4
	A liberação da Garantia de Execução do Contrato terá lugar:  [indicar a data, se diferente da indicada na Subcláusula 17.4 das CGC].

	GCC 18.1
	Os direitos autorais do manuscrito e da arte final caberão a [inserir o nome da pessoa que deterá os direitos autorais]: 




	CGC 22.2
	A embalagem, a identificação e a documentação dentro e fora dos pacotes devem ser: [indicar em detalhes o tipo de pacote requerido, a identificação no pacote e toda a documentação requerida] 

	CGC 23.1
	A cobertura de seguro seguirá o que se estabelece nos Incoterms.

Se não for de acordo com os Incoterms, o seguro deverá ser: 

 [indicar as disposições específicas acordadas, incluindo cobertura, moeda e montante] 

	CGC 24.1
	A responsabilidade pelo transporte dos Bens seguirá o que se estabelece nos Incoterms. 

Se não for de acordo com os Incoterms, a responsabilidade pelo transporte deverá ser: [inserir “O Fornecedor está obrigado nos termos do Contrato a transportar os Bens ao lugar estipulado de destino final dentro do país do Comprador, definido como o Local do Projeto; o transporte a este lugar de destino no país do Comprador, incluindo seguro e armazenamento, tal como será estipulado no Contrato, será contratado pelo Fornecedor, e todos o gastos relacionados estarão incluídos no Preço do Contrato”; ou outros termos comerciais acordados (detalhar as responsabilidades respectivas do Comprador e do Fornecedor)].

	CGC 25.1
	As inspeções e testes serão: [indicar a natureza, freqüência e procedimentos para realizar estas inspeções e testes]

	CGC 25.2
	As inspeções e testes serão realizados em: [indicar o nome da(s) localidade(s)] 

	CGC 26.1
	O valor da liquidação por danos e prejuízos será: [indicar o número] % por semana.

	CGC 26.1
	O montante máximo da liquidação por danos e prejuízos será: [indicar o número]  % .

	CGC 27.3
	O período de validade da Garantia será [indicar o número] dias. 

Para fins da Garantia, o(s) lugar(es) de destino final será(ão): 

[indicar o nome do(s) lugar(es)]

	CGC 27.5
	O prazo para reparar ou substituir os bens será:  [indicar o número] dias.


Fórmula para Reajuste de Preços

Se, em conformidade com a Cláusula 14.1 das CGC, os preços forem reajustáveis, o seguinte método será utilizado para calcular o reajuste dos preços.

15.2 Os preços pagáveis ao Fornecedor, tal como se estabelece no Contrato, estarão sujeitos a reajuste durante a execução do Contrato a fim de refletir as variações no custo dos componentes de mão-de-obra e materiais, de acordo com a seguinte fórmula: 
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a+b+c = 1

onde:

P1
=
reajuste devido ao Fornecedor

P0
=
Preço do Contrato (preço básico)

a
=
elemento (coeficiente) fixo que representa lucro e gastos gerais incluídos no Preço do Contrato, que comumente se estabelece entre cinco (5) e quinze (15) por cento.

b
=
percentagem estimada do Preço do Contrato correspondente ao componente mão-de-obra.

c
=
percentagem estimada do Preço do Contrato correspondente ao componente materiais.

L0, L1
=
índices de mão-de-obra aplicáveis à indústria apropriada no país de origem dos bens, na data básica e na data do reajuste, respectivamente.

M0, M1  = 
 índices de materiais correspondentes às principais matérias-primas na data básica e na data de reajuste, respectivamente, no país de origem.

Os coeficientes a, b, e c especificados pelo Comprador são:

a =  [indicar o valor do coeficiente]

b = [indicar o valor do coeficiente]

c = [indicar o valor do coeficiente]

O Licitante indicará em sua proposta a fonte dos índices e a data base dos índices.

Data base = trinta (30) dias antes da data limite para a apresentação de propostas.

Data do reajuste = [indicar o número de semanas] semanas antes da data de embarque (que representa o ponto intermediário do período de fabricação). 

A fórmula de reajuste de preço acima poderá ser invocada por qualquer das partes nas seguintes condições:

(a) Não se permitirá nenhum reajuste de preços após as datas originais de entrega, salvo indicação expressa na carta de prorrogação. Como regra geral, não se permitirão reajustes de preços por períodos de atraso pelos quais o Fornecedor é totalmente responsável. Todavia, o Comprador terá direito a qualquer redução nos preços dos Bens e Serviços sujeitos ao reajuste. 

(b) Se a moeda na qual o Preço do Contrato P0 está indicado for diferente da moeda de origem dos índices da mão-de-obra e dos materiais, se aplicará um fator de correção para evitar reajustes incorretos no Preço do Contrato. O fator de correção  corresponderá à relação das taxas de câmbio entre as duas moedas na data básica e na data do reajuste tal como definidas anteriormente. 

(c) Não se efetuará nenhum reajuste de preço na porção do Preço do Contrato paga ao Fornecedor como adiantamento. 

Seção IX. Formulários do Contrato
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1.  
Contrato

[O Licitante vencedor preencherá este formulário de acordo com as instruções indicadas]

CONTRATO celebrado em [indicar: dia] de [indicar: mês] de [indicar: ano].

ENTRE

(1)
[indicar nome completo do Comprador], uma [inserir a descrição da entidade jurídica, por exemplo, um órgão do Ministério de .... do Governo de  {indicar o nome do País do Comprador}, ou empresa formada segundo as leis de {indicar o nome do País do Comprador}] com sede em [indicar o endereço do Comprador] (doravante denominado “Comprador”) e 

(2)
[indicar o nome do Fornecedor],  uma empresa constituída segundo as leis de [indicar: nome do país do Fornecedor] com sede em [indicar: endereço do Fornecedor] (doravante denominado “Fornecedor”).

CONSIDERANDO QUE o Comprador convocou uma licitação para certos Bens e Serviços Conexos [inserir uma breve descrição dos bens e serviços] e aceitou uma proposta do Fornecedor para o fornecimento destes Bens e Serviços pela soma de [indicar o Preço do Contrato por extenso e em números, expresso na(s) moeda(s) do Contrato] (doravante denominado “Preço do Contrato”).

AS PARTES TÊM POR JUSTO E ACORDADO:

1.
Neste Contrato as palavras e expressões terão o mesmo significado atribuído nas respectivas Condições do Contrato.

2.
Os seguintes documentos constituem o Contrato entre o Comprador e o Fornecedor, e serão lidos e interpretados como parte integral do Contrato:

(a)
Este Contrato;

(b)
As Condições Especiais do Contrato;

(c)
As Condições Gerais do Contrato; 

(d)
Os Requisitos Técnicos (incluindo a Escopo do Fornecimento e as Especificações Técnicas);

(e)
A Proposta do Fornecedor e as Listas de Preços originais; 

(f)
A Notificação de Adjudicação emitida pelo Comprador;

(g)
[Acrescentar aqui quaisquer outros documentos]

3.
Este Contrato prevalecerá sobre todos os outros documentos contratuais. Em caso de discrepância ou incoerência entre os documentos do Contrato, os documentos prevalecerão na ordem enunciada anteriormente. 

4. Em consideração aos pagamentos que o Comprador fará ao Fornecedor conforme estipulado neste Contrato, o Fornecedor se compromete a fornecer os Bens e Serviços ao Comprador e a sanar os defeitos destes em conformidade com as disposições do Contrato.

5.
O Comprador se compromete a pagar ao Fornecedor, como contrapartida do fornecimento dos bens e serviços e reparo de seus defeitos, o Preço do Contrato ou as somas que sejam pagáveis em conformidade com o disposto no Contrato no prazo e na forma nele prescritos. 


EM TESTEMUNHO do que, as partes assinam o presente Contrato em conformidade com as leis de [indicar o nome do país cuja lei governa o Contrato] no dia, mês e ano antes indicados.


Em nome do Comprador

Assinatura: [inserir assinatura] 

na qualidade de [indicar o cargo ou outra designação apropriada] 
na presença de [identificação da testemunha] 

Em nome do Fornecedor

Assinatura: ________________________________________________ 

[inserir assinatura do(s) representante(s) autorizado(s) do Fornecedor] 

na qualidade de [indicar o cargo ou outra designação apropriada] 
na presença de [identificação da testemunha] 

2.  
Garantia de Execução do Contrato

[O Banco, a pedido do Licitante selecionado, preencherá este formulário de acordo com as instruções indicadas]

Data: [indicar a data (dia, mês, e ano) da apresentação da Proposta]

Nº e Título da LPI: [indicar o nº e título do processo de licitação]

Agência do Banco: [nome completo do Fiador]

Beneficiário:  [Nome completo do Fornecedor] 
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº:   [indicar o número da Garantia]

Fomos informados de que [nome completo do Fornecedor] (doravante denominado “Fornecedor”) celebrou o Contrato nº [indicar número] de [indicar dia, mês, e ano] para o fornecimento de [breve descrição dos Bens e Serviços Conexos] (doravante denominado “Contrato”).

Além disso, entendemos que, de acordo com as condições do Contrato, é necessária uma Garantia de Execução do Contrato. 

A pedido do Fornecedor, por meio da presente garantia nos obrigamos irrevogavelmente a pagarlhes uma soma ou somas que não excedam [indicar as somas em números e por extenso]
 contra uma primeira solicitação por escrito, acompanhada de uma declaração escrita, declarando o Fornecedor inadimplente nos termos do Contrato, sem reclamação ou contestação, e sem necessidade de comprovação ou declinação das causas ou razões de sua demanda nem tampouco do valor nela especificado. 

Esta garantia expirará o mais tardar no dia [indicar o dia]  de [indicar o mês] de [indicar o ano]
, e qualquer demanda de pagamento deverá ser recebida por este escritório até essa data. 

Esta garantia está sujeita às Uniform Rules for Demand Guarantees, Publicação No. 758 da ICC, exceto que fica excluído o subparágrafo (ii) da alínea 20(a).

[Assinaturas dos representantes autorizados do banco e do Fornecedor]

3.  
Garantia Bancária de Adiantamento

[O banco, a pedido do Licitante selecionado, preencherá este formulário de acordo com as instruções indicadas]

Data: [indicar a data (dia, mês, e ano) da apresentação da Proposta]

Nº e Título da LPI: [indicar o nº e título do processo de licitação]

[papel timbrado do banco] 

Beneficiário: ​​​​​​​​ [Nome legal e endereço do Comprador] 
GARANTIA DE ADIANTAMENTO Nº: [inserir o nº da Garantia de Adiantamento]

Nós,  [indicar o nome legal e endereço do banco] fomos informados que [indicar o nome completo e endereço do Fornecedor] (doravante denominado “Fornecedor”) celebrou o contrato nº [número de referência do contrato] de [indicar a data do Acordo com vocês, para o fornecimento de  [breve descrição dos Bens e Serviços Conexos](doravante denominado “Contrato”).

Além disso, entendemos que, de acordo com as condições do Contrato, será feito um adiantamento contra uma Garantia de  Adiantamento.

A pedido do Fornecedor, por meio da presente garantia nos obrigamos irrevogavelmente a pagar-lhes uma soma ou somas, que não excedam no total​​​​​ [indicar a(s) soma(s) em números e por extenso]
 contra o recebimento da primeira solicitação por escrito, declarando que o Fornecedor está em violação de suas obrigações nos termos do Contrato, porque o Fornecedor utilizou o adiantamento para outros fins que não os estipulados para a provisão dos bens.

Como condição para apresentar qualquer reclamação e tornar efetiva esta garantia, o pagamento mencionado acima deve ter sido recebido pelo Fornecedor em sua conta número [indicar número]  no [indicar o nome e endereço do banco].

Esta Garantia permanecerá vigente e em pleno efeito a partir da data em que o Fornecedor receber o adiantamento, conforme estipulado no Contrato, até [indicar data
]. 

Esta garantia está sujeita às Uniform Rules for Demand Guarantees, Publicação No. 758 da ICC.

     [Assinatura(s) dos representantes do banco]









4. 
Formulário de “Certificado do Fornecedor” 

	CERTIFICADO DO FORNECEDOR

BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

	

	                     A:
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Carta de Crédito do Banco Emissor Nº__
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Nº de Referência do Banco Confirmador firmado Referencia del Banco Confirmador  No__ Conforirm No__
	

	Senhores,

Entendemos que a venda dos bens abrangidos pela(s) fatura(s) descritas a seguir poderá ser financiada em sua totalidade ou em parte com um empréstimo do BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO.

Se desejarem, apresentaremos o mais breve possível uma declaração ampliando a informação sobre a origem dos bens fornecidos.  
[A definição do termo “origem” utilizado a seguir é a que figura no Contrato.]
Pelo presente certificamos que os bens abrangidos por esta(s) fatura(s) provêm do país indicado abaixo e foram enviados ao país do comprador da seguinte maneira:

	FATURAS
	CONTRATOS OU 
ORDENS DE COMPRA
	
	CUSTO DO FRETE 
E SEGURO DOS BENS

	NÚMERO
	DATA
	NÚMERO
	DATA
	MOEDA
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	

	INFORMAÇÕES DE EMBARQUE [preencher esta parte segundo os INCOTERMS correspondentes] *

	TIPO DE ENVIO [X]
	BANDEIRA DO TRANSPORTADOR 
	MOEDA


	CUSTO DO FRETE



	AR
	TERRA
	MAR
	PAÍS
	MOEDA


	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	SUBTOTAL
	

	NOME DO FORNECEDOR


	ORIGEM DOS BENS

	
	PAÍS
	MOEDA
	CUSTO DOS BENS

	ENDEREÇO [Rua, Cidade, Estado, CEP, e País]
	
	
	

	
	
	SUBTOTAL

	

	
	

	Certificamos, além disso, que salvo os descontos e reduções, se houver, que se indicam nestas faturas, ordens de compra ou contratos, não pagamos, convimos em pagar nem originamos pagamentos  ao destinatário destas faturas, ordens de compra ou contratos ou a nenhuma outra pessoa ou entidade (exceto a nossos diretores titulares, funcionários e empregados, até o nível de suas remunerações ordinárias), nenhum desconto, reembolso, comissão, honorário ou outro pagamento em relação com a venda dos bens descritos nestas faturas, ordens de compra ou contratos, ou para obter os contratos para vendê-las, exceto os aqui mencionados.  (Se pagou ou irá pagar, anexe uma declaração). 
	

	
	INFORMAÇÃO SOBRE SEGURO [se os termos são CIP]

	
	PAIS
	MOEDA
	CUSTO DO SEGURO

	
	
	
	

	
	
	
	

	NOME E TÍTULO DO SIGNATÁRIO AUTORIZADO: _____________________________
	
SUBTOTAL


	

	__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________
	TOTAL
	

	
	*O país de origem dos serviços é o mesmo do individuo ou firma que presta os serviços conforme os critérios de nacionalidade estabelecidos no Contrato.  Este critério se aplica aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, instalação, montagem, etc.) nos serviços de construção e serviços de consultoria.

Países membros do BID:

ARGENTINA, ÁUSTRIA, BAHAMAS, BARBADOS, BÉLGICA, BELIZE, BOLÍVIA, BRASIL, CANADÁ, COLÔMBIA, COSTA RICA, CHILE, CROÁCIA, DINAMARCA, REPÚBLICA DOMINICANA, EQUADOR, EL SALVADOR, ALEMANHA, FINLÂNDIA, FRANÇA, GUATEMALA, GUIANA, HAITI, HONDURAS, ISRAEL, ITÁLIA, JAMAICA, JAPÃO, MÉXICO, NICARÁGUA, PAÍSES BAIXOS, NORUEGA, PANAMÁ, PARAGUAI, PERU, PORTUGAL, REPÚBLICA DA CORÉIA, REPÚBLICA POPULAR DA CHINA, ESLOVÊNIA, ESPANHA, SUÉCIA, SUÍÇA, SURINAME, TRINIDAD E TOBAGO, REINO UNIDO, ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA,  URUGUAI  E VENEZUELA.

	O certificado de fornecedor deverá ser assinado 
por um funcionário ou Representante autorizado 
do fornecedor.
	

	
	

	
	

	
	

	ASSINATURA: ______________________________
	

	
	

	DATA: 
[Día/Mês/Ano]  _______________________________
	


Aviso de Licitação (ADL)

[Inserir: nome do País]

[inserir:  nome do Projeto]

[inserir:  número do financiamento]
[indique:  título do edital]

[indique: número do edital]

1.
Este Aviso de Licitação é emitido como resultado do Aviso Geral de Aquisições para este Projeto publicado no Development Business, edição Nº [indicar o número] de [indicar a data].1
2.
O [indicar o nome do Mutuário] [indicar: “recebeu”, “solicitou” ou “tenciona solicitar”] um [financiamento] [do Banco Interamericano de Desenvolvimento] para financiar o custo do [inserir o nome do projeto], e se propõe utilizar parte dos fundos deste [empréstimo/crédito] para efetuar os pagamentos nos termos do Contrato [indicar o nome e número do Contrato].2  

3.
O [indicar o nome da Agência Executora] convida os Licitantes elegíveis a apresentar propostas lacradas para [descrição dos bens a serem adquiridos].3, 4 
4.
A licitação será efetuada conforme os procedimentos de Licitação Pública Internacional (LPI) estabelecidos nas Políticas para a Aquisição de Obras e Bens financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, e está aberta a todos os Licitantes de Países Elegíveis, conforme definido nestas normas.5
5.
Os Licitantes elegíveis que estejam interessados poderão obter informação adicional de:  [indicar o nome da Agência; indicar o nome e correio eletrônico do encarregado] e inspecionar os documentos de licitação no endereço indicado ao final deste Edital [indicar o endereço ao final deste edital] de [indicar horário].6 
6.
Os requisitos de qualificação incluem [indicar  uma lista de requisitos técnicos, financeiros, legais e outros]. Uma Margem de Preferência a empreiteiros nacionais elegíveis [indicar “Será outorgada” ou “Não será outorgada”]. Os Documentos de Licitação apresentam mais detalhes. 

7.
Os Licitantes interessados poderão comprar um jogo completo dos Documentos de Licitação em [indicar o idioma: inglês, espanhol, francês ou português], mediante apresentação de uma solicitação por escrito ao endereço  abaixo [indique o endereço no final deste  ADL], contra o pagamento de uma soma não reembolsável7 de [indicar a quantia em moeda nacional] ou [indicar a quantia expressada na moeda conversível especificada]. Esta soma poderá ser paga [indicar o método de pagamento]8. Os Documentos de Licitação serão enviados por [indicar a forma de envio].9
8.
As propostas deverão chegar ao endereço  abaixo mencionado [indique o endereço no final deste  ADL] a mais tardar às [indicar hora e data]. Propostas eletrônicas [indicar “serão ou “não serão”] permitidas. Propostas  atrasadas serão rejeitadas. As propostas serão abertas na presença dos representantes dos Licitantes que desejem assistir pessoalmente ou online no endereço abaixo mencionado  [indique o endereço no final deste  ADL], às [indicar a hora e a data].  Todas as propostas deverão estar acompanhadas de uma [indicar “Garantia de Manutenção da Proposta” ou “Declaração de Garantia da Proposta”, conforme o caso] no montante de [indicar a quantia em moeda nacional ou a porcentagem mínima do preço da proposta em caso de Garantia de Manutenção da Proposta] ou a soma equivalente numa moeda de livre conversibilidade.10, 11
9.
O(s) endereço(s) mencionado(s) acima é(são): [indique os endereços incluindo o nome da Agência Executora, o escritório designado (sala), nome do encarregado, rua, cidade (código postal), país; indique o endereço de correio eletrônico se forem permitidas propostas eletrônicas].

_______________________


1 
Dia, mês, ano; por exemplo, 31 de janeiro de 1996.

2 
[indique se for o caso: “Este contrato será financiado juntamente com [indique o nome da agência co-financiadora]. A licitação será regida pelas normas e procedimentos de elegibilidade do Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

3 
Deve ser oferecida uma breve descrição dos tipos de Bens ou Obras, incluindo quantidades, localização do Projeto e outra informação necessária para que os possíveis Licitantes possam decidir se respondem ou não ao convite. Os Documentos de Licitação podem requerer dos Licitantes experiência ou competências específicas; tais requisitos também deverão ser incluídos neste parágrafo. 

4 
[inserir: “O prazo de entrega/construção é [indicar o número de dias/meses/anos ou datas”].

5 
Ocasionalmente, os contratos podem ser financiados com fundos especiais que restringem ainda mais a elegibilidade a um grupo de países membros. Quando este for o caso, deve-se mencionar neste parágrafo. Também se deve indicar qualquer margem de preferência que possa ser outorgada segundo estipulado no Contrato de Empréstimo e estabelecido nos Documentos de Licitação. 


6 
Por exemplo, das 9:00 às 17:00 horas. 

7 
A tarifa deverá ser nominal para cobrir o custo de impressão e frete; não deverá desalentar a concorrência. 

8 
Por exemplo, cheque visado, depósito direto numa conta específica.

9 
O envio é feito geralmente por correio aéreo para o exterior e correio normal ou por  portador para entrega local, ou por meios eletrônicos se forem permitidas propostas eletrônicas. Quando a urgência ou a segurança assim exigirem, os envios ao exterior deverão ser feitos por serviço de  portador. 

10 O montante da Garantia de Manutenção da Proposta deverá ser estabelecido como uma quantia fixa ou como uma percentagem mínima do preço da proposta. Se não for exigida uma Garantia de Manutenção da Proposta ou uma Declaração de Garantia da Proposta (freqüente em contratos de fornecimento), o parágrafo também deverá indicar isso. 

11 
O escritório para a Abertura das Propostas não é necessariamente o mesmo escritório de inspeção ou emissão dos documentos ou para a apresentação das Propostas. Se estes escritórios diferem, cada endereço deverá aparecer ao final do parágrafo 7 e ser numerado: por exemplo, (1), (2), (3). O texto no parágrafo deve referir-se ao endereço (1), (2), etc. Somente se pode indicar um escritório, e seu endereço, para a apresentação de propostas, que deverá estar localizado o mais próximo possível do lugar onde se abrirão as propostas, com o  propósito de reduzir o tempo entre a Apresentação das Propostas e o Ato de Abertura das Propostas. 

� Este documento inclui cláusulas alternativas para refletir as duas versões das Políticas para Aquisição de Bens e contratação de Obras financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento GN-2349-7 aprovadas em 2006 e GN-2349-9 aprovadas em 2011. O Contrato de Empréstimo da operação estabelece as políticas aplicaveis, o que determinará a cláusula aplicável.


� Um subconsultor, subcontratado ou provedor de bens ou serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo licitador na sua oferta ou solicitude de pré-qualificação devido a que possui experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam ao cumprir com os requisitos de elegibilidade da Licitação; ou (ii) foi designado pelo prestatário.  


� A fim de facilitar esta classificação pelo Comprador, o Licitante preparará a versão correspondente da Planilha de Preços incluída nos Documentos de Licitação, entendendo-se que, se o Licitante apresentar uma versão incorreta da Planilha de Preços, sua proposta não será rejeitada, mas simplesmente reclassificada pelo Comprador e colocada no grupo de propostas apropriado.


1 Para o desenvolvimento da primeira impressão de novos títulos e reimpressões, tomar os preços unitários [indicar preço unitário por item] da Lista de Preços que os contém.


1 O  valor da Fiança será expresso na moeda do país do Comprador ou seu equivalente numa moeda livremente conversível.





� Se for o caso.


� Um subconsultor, subcontratado ou provedor de bens ou serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo licitador na sua oferta ou solicitude de pré-qualificação devido a que possui experiência e conhecimentos específicos e essenciais que permitam ao cumprir com os requisitos de elegibilidade da Licitação; ou (ii) foi designado pelo prestatário.  


� 	O banco deverá inserir a soma estabelecida nas CEC e expressada, conforme estabelecido nas CEC, nas moedas do Contrato ou em uma moeda livremente conversível aceitável ao Comprador. 


�  As datas foram estabelecidas em conformidade com a Cláusula 17.4 das Condições Gerais do Contrato (“CGC”) levando em conta qualquer outra obrigação de garantia do Fornecedor em conformidade com a Cláusula 15.2 das CGC a ser coberta por uma Garantia de Execução do Contrato parcial. O Comprador deve observar que, em caso de prorrogação do prazo para cumprimento do Contrato, o Comprador deverá solicitar ao banco uma prorrogação desta Garantia. Esta solicitação deverá ser por escrito e apresentada antes da data de expiração estabelecida na Garantia. Ao preparar esta Garantia o Comprador pode acrescentar o seguinte texto no Formulário, ao final do penúltimo parágrafo: “Acordamos uma só  prorrogação desta Garantia  por  um prazo não superior a [seis meses] [um ano], em resposta a uma solicitação por escrito do Comprador, que nos será apresentada antes da expiração da Garantia.” 





� 	O Banco deverá inserir a soma estabelecida nas CEC e expressada como estabelecido nas CEC, seja na(s) moeda(s) indicada(s) no Contrato ou em uma moeda de livre conversibilidade aceitável ao Comprador.


�  Indicar a data de entrega estipulada no Cronograma de Entregas do Contrato. O Comprador deve observar que, em caso de prorrogação do prazo de execução do Contrato, o Comprador deverá solicitar ao banco uma prorrogação desta Garantia. Esta solicitação deverá ser por escrito e apresentada antes da expiração da data estabelecida na Garantia. Ao preparar esta Garantia, o Comprador pode acrescentar o seguinte texto no Formulário, ao final do penúltimo parágrafo: “Acordamos uma só prorrogação desta Garantia por um prazo não superior a [seis meses] [um ano], em resposta a uma solicitação por escrito do Comprador, que nos será apresentada antes que expire a Garantia.” 
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